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1. Parte: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro,

Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Fundação Memorial Padre Cicero de Juazeiro do Norte/CE, torna
público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na

modalidade PREGÃo ELETRÔNlCO, do tipo MENOR PREco que será regida pela Lei Federal n0 14.133, de

01 de abril de 2021, observados os lermos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim

como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site https://bllcompras,com.

2! PArtO: DAS CúUSULAS EDITALÍCAS

1.0 DO OBJETO
'1.1. A presente licitação tem por objeto a Aquisição de equipamentos e mobiliários permanentes destinados ao

atendimento das necessidades da Fundação Memorial Padre Cícero de Juazeiro do NorteiCE, conÍorme
anexos, partes integrantes deste edital.

2,0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZAcÂo E DA coNDUcÃo Do CERTAME.
2.1. O edital está disponível gratuitamenle nos sltios:
www.tce .c0.oov.br/licitacoes
https ://www,pncp,qov.br:
wwwiuazeirodonorte.ce.qov.br
bllcomo ras.com
2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrônico:
bllcompras.com.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com
sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORÁR|oS DO CERTAME
3.1 - rNÍCto DO ACOLHTMENTO DAS PROPOSTAS: 21 de outubro de 2026, às í7h00min.
3,2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09 de novembro de 2026, às 09:00.
3.3 - lNíClO DA SESSÃO DE DTSPUTA DE PREÇOS: 09 de novembro de 2026, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasllia/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expedienle ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do cerlame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva dala,

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, '10

andar, Centro - CEP: 63.0'10-015 - Juazeiro do Noíe - ÇE - Fone: (88)3í99-0363,

5OOOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
5.1. A despesa deconente desta licitação conerá à conta da dotaçáo orÇamentária constante no quadro abaixo

Orsâo tlnld. OrÇ. Proleto/Atividado Elomonto dê Dospeaâ
't8 01 13.392.0019. í.034.0000 4.4.90.52.00

Rua Intcnyentor Franclsco Etivairo Cnl.,, n. 120 - 1(,anddf, Ccntro, CEP: 6l Í.110-015 lualelro do Nortc - CE
Foner ÍBti)3i99-0163 - e',,.rrl cpl(0juazr,rro ce.alov.llí !itct t^,,/\.!.ju01eÍtodainorte.cc.gov.br
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6.0 DA PARTICIPACÃo, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÁO
6.'1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1.'1. As regras para credenciamento estarão disponiveis no sitio elekônico constante no subitem 2.2, deste
edital.

6.1.2. Qualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá seresclarecida
através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 30974600, ou ainda através da Bolsa de Licitaçôes
do Brasil, pelo e-mail: contato@bllcompras.com.
6.2. Poderão participar desta licitaçáo empresas sob a denominaçáo de sociedades empresárias (sociedades

em nome colelivo, em comandita simples, em comandita por açóes, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associaçÕes, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no Cadastro de Fomecedores da Município de Juazeiro do Norte, e que satisfaçam a todas

as condiçôes da legislagão em vigor e deste edital.

6.3. A licitante que participar desta licitaçáo com suas condições de habilitação vinculadas ao documento
CertiÍicado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.
ô.4. Poderá participar desta licitaçâo toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea

cuja natureza seja compativel com o objeto licitado;

6.5. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes
exigências:
6.5.'1. Será admitida para eÍeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;
6.5.2. Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promoveÍ a

constituiçáo e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.5.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser
apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no minimo, os mesmos quantitativos
para efeito de habilitação lécnica e os mesmos valores para eÍeito de qualiÍlcação econômico{inanceira
apresentados pela empresa substitulda, para flns de habilitação do consórcio no processo licitatório que

originou o contrato.
6.6.Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n0 11.488/2007, como critério de
desempate, preferência de contrataçâo, o previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capítulo V - DO
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇÔES PÚBLICAS.
6.7. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverâo declarar no Sistema
bllcompras.com o exercicio da preferência prevista na Lei Çomplementar n' 12312006.
6.8. A participação implica a aceitaçâo integral dos termos deste edital.
6.8.1. E vedada a participação de pessoa fisica e juridica nos seguintes casos:
6.8.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou preposlos com procuração;

6.8.3. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperaçâo judicial

ou extrajudiclal, dissolução, fusão, cisã0, incorporação e liquidação;
6.8.4. lmpedidas de licitar e contratar com a Administraçâo;
6,8.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administraçáo;
6.8.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta
condição;
6.8.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico
sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndheta;
6.8.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6.8.9. Empresas cujo estatuto ou conlrato social não inclua o objeto desta licitação.
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7.0, OA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.1. 0s licitantes deverão encaminha anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçôes d

Brasil, no sltio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessâo pública, nâo sendo necesgário o envio da proposta inicial como arqulvo disitalizado em angxo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) lndicação no(s) lote(s) da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PRÓPRA dos itens
propostos e, neste campo, quando se hatar de prestação de serviç0, inserir o termo 'Próorio(a)', para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da dala de sua
apresentaçáo;
7,3. 0 licitante deverá informar a condiçáo de microempresa (ME) ou empresa de pequeno poíe (EPP)que faz
jus ao tÍatamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei no'11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponível no sistema elehônico bllcompras,com.
7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua PROPOSTA DE PREçOS lNlClAL,
como requisito de pré-habilitaçã0, a comprovação da garantia no montante estipulado em 1% (um por c€nto),
do valor estimado para a conlralaçã0, conforme previsto no art. 58 da Lei Federal no 14.13312021.
7,4.1. Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadastro da proposta de preps inicial, devendo

ainda ser anexada na plataforma até a data e horário marcados para o inlcio da sessâo de disputa, em campo
próprio, sob pena de desclassiÍicaçã0.
7 .4.2, Para entendimento do valor 'Estimado da Contratagão" será considerado de acordo com o critério de
julgamento, na seguinte forma:

l) Global: Entende-se por valor "Estimado da Conkataçã0" o valor estimado orçado pela Administraçã0.
ll) Lote: Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o valor estimado do lote orçado pela Administragã0,
caso a licitaçâo tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado da contÍatação será a soma dos valores
estimados de cada lote que o licitante pretenda concoÍTer.

lll) ltem: Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o valor total estimado do item orçado pela
Administraçâ0, caso a licitação tenha mais de um item, entende-se que o valor estimado da contratação serà a
soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda concoÍTer.
7.4.3. É importante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é feita de
forma sigilosa, de modo que a identificação dos licitantes é vedada até o encenamento dessa fase. A plataforma

de disputa utilizada no ceíame garante que a identiÍicaçáo dos conconentes só seja revelada após o término
dos lances, momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pré-habilitação (garantia de
proposta).

7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
l) caução em dinheiro ou em titulos da divida pública emitidos sob a foma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cenkal do Brasil, e avaliados por seus
valores emnômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) segurojarantia;
lll) Íiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira devidamente autorizada a operar no Pais pelo
Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
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7,4.5. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÔSITO

BANCÁRO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser Íeito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte, Conta Corrente no 46.750-2, Agência n'0433-2 - Banm do Brasil, sendo que depósitos

efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçã0.

7.4.5.1. Em caso de depósito em caixa eletrônico, se solicitado algum ódigo ou dígito de verificaçã0, informar

o CNPJ do Municipio de Juazeiro do Norte (07.974.0820001-14).

7.4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cula vigência deverá contemplar toda a validade da proposta

de preços apresentada,
7.4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante enviará o documento fomecido
pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- BeneÍiciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.
- Objeto: Garantia de proposta de preços do Pregão n0 2026.10.19.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor eslimado da Proposta.
- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços apresentada.
7.5. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)

dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0, medianle
solicitaçáo por parte do licitante.

7.6. lmplicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos de habilitação e/ou documentos complementares quando solicitados pelo

condutor,
7.7. Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitante encaminhe o comprovante
da garantia exigida, desde que o respectivo documenlo já exista e tenha sido emitido na data do
cadastramento na plataforma eletrônlca da proposta inicial.
7.7.1 - A diligência terá como única finalidade permitir a juntada de documento preexistenle, em conformidade
com o disposto no art. 64 da Lei n0 14.13312021 e mm a jurisprudência do Tribunal de Contas da União -
Acórdáo78112025 - TCU - Plenário, que veda a aceitação de documentos produzidos ou emitidos após
o prazo estabelecido no edital.
7.8. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã0,

Íicando respnsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7 .8.1. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
(http://bllcompras,com) qualquer acontecimento que possa compÍometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso.
7.9. 0s licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresenladas, ate a data e horário
de abertura da sessão pública.

7.9.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnshução Normativa SEGES/ME noT3l2022clcenlendimento
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdáo no 213A2021).
7.10. Não será estabelecida, nessa etapa do ceíame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas,
o que somente oconerá após a fase de envio de lances.

7.í 1, Será vedada a identiÍicação do licitante.
7.12, Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compoem a proposta dos licitantes
convocados paÍa apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestaÇão de
serviç0.
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7.'14. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS
8.'1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verifica@es, avaliando a aceitabilidade
destas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e regiskada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unilários e
globais.

8.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarâo da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I - TERMO DE REFERENCIA presente nos aulos do processo em epigrafe; enketanto, na fase de
lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo estipulado pela Adminiskação e,

caso o lote cotado seja composlo de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inÍerior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8.4.1. Caso nâo sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Adminislraçã0, junto ao Anexo I -
Termo de Referência.

8.5. Serão desclassificadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não forem atribuidos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão tambem desclassiÍicadas as propostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de diÍicultar o julgamento; que se
oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou
com valor zero e ainda, preÇos ou vanlagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha
identiÍicação do licitante.
8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários
e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de ReÍerência).
8.6. A nâo desclassificação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido contrário, levado a
eÍeito na fase de aceitação.
8,7, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9,0. DA ETAP DE LANCES
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horáío previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os
licitantes poderáo encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços regiskados na ata da sessá0, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital
Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios
de lances, o licitante que cotou na pÍoposla inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior
ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
9.2,2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já oferlado por outro licitante.
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

RLra Interyentor Franct.ico Etiy;lno C[ut, t1o !2A - 1c ôndar, C(:ntl-o CÉp: b].Clü-Ct5 Jun.:,' J .lc i,tori. Ci
Foner (88)3199 0j63 ,- ttdil. cDl(ij\lat/eiro.ce.gov.br sriet v,/y,/\,1,.lUa1eirodot)orte.( e.qov.bÍ

^': Át,rlêÀ^
-;:.. t!\rtlv

Fo ha N. t



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO

CN Pl : 07 .97 4.082/ O0O 1- 14

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre lances Íinais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua ofeía, na hipótese de lance inconsislenle ou inexequível.

9.3.1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO.

9,4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serâo inÍormados, em tempo real, do valor do menor

lance regiskado, O sistema náo identiÍicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessivel à recepçáo dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem
prejuizos dos atos realizados.

9.5.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a '10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação.

9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexáo da parte do próprio licitante.

9.6. 0 modo de disputa adotado para esle cerlame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da

Lei Federal no 14.13312021,do Arl.22, inciso ll e do Aí. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no7312022,
observados os seguintes termos:
9,6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessáo pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
9.6.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transconido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances
será automaticamente encenada.
9.6.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima atá í0 minutos , o sistema abrirá
a opoíunidade para que o aulor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até §.lG!@LEi4g!§, que será
sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta ou por ofeíar melhor lance.

9,6.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condiçóes de que trata o item 9.5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance
Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerÍamento deste prazo.

9.6,5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme
disposto no § 2o do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
9.6.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. ô1, da Lei no 14.13312021.

9.7. Apos a etapa de envio de lances, o sistema identiÍcará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçáo com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior poíe, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos
44 e 45, da Lei Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015.
9.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se enmntrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP,
9.9. A melhor classiÍicada nos temos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oÍerta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, conlados após a comunicaçáo automática para tanto.
9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicagão, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.
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9.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcítas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 '14.133, de 2021.

1O,O DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
'10,1. Encenada a etapa de envio de lances elekônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, mnforme previsão do Art. 61, da Lei no 14J332021 .

10.2, Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo deÍinido para a

contrataçã0, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após definido o resultado do

iulgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10,4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razáo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçâo, a negociação poderá ser Íeita com os demais
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍicação estabelecida
no § 20 do arl, 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de
desempate deÍinidos no art. 28, ambos da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.5. Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6. 0(À) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposla adequada ao último lance ofertado, após a negociação
realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7. É Íacultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços Íinal e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,
no sitio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estlpulado no item '10.6, acanelará a
desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada
a ordem de classiÍicação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da lein0 14.13312021.
10.9. Apos a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitaçáo e julgamento da proposta.

\-/ 11. DAAPRESEN TACÂo e oo.tut0lMENTo DA(s) pRoposrA(s) DE pREcos FTNALíIs)
1 'l ,1 . A proposta Íinal deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os pÍeços

a.justados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com
as especificagões técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fomecedor do serviço
e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado.
11 .2. Prazo de validade não inÍerior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissâo.
í1.3. 0 licitante nâo poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote.

1 1 .4. Na cotaçâo do preÇo unitário não será admitido o fÍacionamento do cenlavo.
1 1 .5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a Írete, tributos e demais ônus atinentes
à entrega do objeto.
1'1.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o obieto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários peíinenles ao regime das cooperativas,
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto kibutário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer
ouko agente emnômico.
11.7. Após a apÍesentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possÍveis sanções
administrativas, observado o devido processo legal.

a
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11.8. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamenle classiÍicado em
primeiro lugar atende às condiçÕes de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

M133n021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no ceíame ou a futura

contrataÇão, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https//www.portaldatransparencia.gov.br/sanmes/ceis) ; e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (httpsJ/www,
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

1 1.9. A mnsulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio maloritário.
11.10. Constatada a existência de sançâo, o licitante será reputado desclassiÍicado, por Íalta de condiçáo de
participação.

1 1.11. Caso observada a inexistência de sançôes impeditivas da participaçá0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.
11.12.Panjulgamento das propostas será adotado o critério de M6nor Prego (POR LOTE), observado o
estabelecido nas condiçoes definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍicadas as propostas
que:

11.'12.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

1 1.12.2. Náo obedecerem às especiÍicaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;
'11.12.3, Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contralação;
11.12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonslrada, quando exigido pela Administração;
'l 1.12,5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
1 '1.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente
do valor total do lote, devendo o llcitante, readequar o valor do lote aos valores mnstanles no mapa de preços
emitido pela plataforma eletrônica.
11.13. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela Administraçá0, nos termos da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 7312022.
1 1.14. A inexequibilidade, na hipotese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
11.í4.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1 1.14.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.
11.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser eÍetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

1 1.16. Toda desclassificação será sempre fundamentada e regiskada na plataforma eletrônica.
1'1.í7. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classificaçâ0, veriÍicando sua ompatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta que atenda a este edital.

,I2. DA FASE DE HABILITACÃO
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

12.1.1 . Habili Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente regislrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se fatando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açÕes,
acompanhada de documentos de eleição de seus adminiskadores;
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b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autoízaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorização para Íuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;
e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração

formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado

por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composiçâ0.

12,1.2 - Qualificacão Técnica:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o

que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificaçáo tecnica apresentado;

'12.'1.3. Reqularidade Fiscal , Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12,1.4 . Qualificacão Econô mico-financeira:
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;

a.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constiluídas

há menos de dois anos;
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

12.1,5. Declaraçoeqi

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas lels trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de '14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )Ofilll, do Arl. 7o

da Constituição Federal;
c) Declaraçâo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.
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d) Declaraçáo de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçóes
prestadas, na forma da lei.

e) Declaração de que, no caso das contÍataçÕes que envolvam obras públicas ou prestaÇão de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, abeío, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducalivo, sendo o minimo de

10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducalivo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas específicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da reÍerida lei.

12.2. 0s Documentos que nâo tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo,90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislaçáo do

órgão expedidor.

12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaÇoes de inscriçoes,

12.3. 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminharianexar, exclusivamente, junto a
plataforma eletrônica !!!g9trpIg§.,§9!, em formato digital, os documentos de habilitaçáo exigidos neste Edital,

após solicitaçâo do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horap, podendo ser
pronogado, por igual período, nas situaçoes elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME
No 73, de 30 de setembro de 2022.
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar
no 123/2006.

12.5. A náo apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletrônica bllcompras.com, denko do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento
a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acanetará na inabilitacão/desclassificacão do
pÍoponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classiÍicaçâ0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.133/2021.

13. DISPOSICÔES SOBRE A APL DA LEI COMPLEMENTAR í2312006
13.'1. Havendo restrição quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 11 ,488/2007, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias útels, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conÍorme dispÕe a Lei Complementar n0

123t2006.

13.2. A não comprovaÇão da regulaídade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçâ0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÁO DO ATO CONVOCATORIO
'14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 fuês) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas, exclusivamente por
meio da plalaforma bllcompra!,com.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimenlos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa flsica) e
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14,3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataÍorma elekônica aos
interessados.

14.4. Até 3 ftrêsl dias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

3,COm.
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14.5. Acolhida a petiçâo contÍa o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, alravés da

plataforma eletrônica.

14.6. As respostas aos pedidos de impugna@s e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
'14.7. Deferida a impugnação contra o presenle Edital, será definida e publicada nova data para realização do

cerlame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial,

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.
'14.9. As impugnaçôes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.9.'1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.
'14.'10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataÍorma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15, DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. A interposiçâo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçáo de licitantes,

à anulação ou revogação da licilação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133,de2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifeslada imediatamente, sob pena de

preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com.
15.2.1. 0s demais licitantes Íicarão desde logo notificados a apresentar contranazÕes dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do termino do prazo do reconente, sendolhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à deÍesa de seus inleresses.
'15,3. Não seráo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úleis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.
15.7. A decisão em grau de recuÍso será deÍinitiva e dela dar-se-á mnhecimento aos inteÍessados através da

plataforma bllcompras.com.

16, DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVAS E SANCÔES

16.1. Comete infraçáo administraliva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
'16.1.1, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou náo entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) duranle o certame;
'16.'1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposla quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresenlar proposla em desacordo com as especificações do edital;
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

Í?Lia interyento| i:ran(.isao r[vl; e t-i.r,'. i] l:)ir - i\'lf(1,1r tLirio l t'f' b.r r-ll ) 015 lüa2erri., (1,_ il(,{e _ CE

Fone: itlS)ll9i.nlbl . ar-'.',,;/ i: )(r,JLrarí:iío.cer.rlov.irr i,lr: !v,'n,, I !.r/ eir(,dúnode..t !t,;v.br



ESTADü [}G f,§,qR*dÀ

PRÉF[:íT UftA FIUNICIPAI.. BE .iiJAXEIR
COl,r S: j: lí -iC IACA0

aoJ§@EIla
CNPJ : 07 .97 4.482/ ü0ü1- i4

16.1.3.1. Recusar-se, sem justiÍcativa, a assinar o contÍato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o cerlame ou prestar declaração falsa

durante a licitagão;

16.1.5. Fraudar a licitaÇão;
'16.1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicilação de amostras;

16,1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013.

1ô.2. Com fulcro na Lei n0 14.'133, de 2021, a Adminiskação poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
'16.2.1. Advertência;
'16.2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicaçáo das sanções serão considerados:
'16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16,3.4. 0s danos que dela provierem para a Adminiskaçáo Pública;

16.3.5. A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de conkole.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conkato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

16.4.'1. Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.1,16.1.2e 16.1.3, a multa será de 0,570 a 15% do valordo
contrato licitado.
'16.4.2. Para as inÍraçÕes previstas nos itens 16.1.4, '16,1 .5, 16,1.6, 16.1 .7 e 16,1.8, a multa será de 15o/o a30o/o

do valor do conlrato licitado.
'16.5. As san@es de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou conlratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconêncla das infraçÕes

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3, quando nâo se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do enle federativo a qual pertenceÍ o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
'16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
deconência da prática das infrações dispostas nos ilens í6.1.4, 16.1.5, '16.'1.6, í6.1.7 e 16.í.8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.í.2 e 16.1,3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observarà o prazo previsto no art.

156, §50, da Lein.o 14.13312021.

16.9. A recusa injustiÍicada do adludicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16,1,3.1,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade pÍomotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGESiME n.o 73, de 2022.
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16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos peíencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e
especiÍicar as provas que pretenda produzir.

16.1'1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contralar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
'16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou conlratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçâ0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
'16.13. O recurso e o pedido de Íeconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de

reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICACÁO E DA HOMOLOGACÃO
17.1. Encenadas as fases de julgamento, habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71 , da Lei no 14.133, de 2021.
17.2. O titularda origem desta licitaÇão se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

poÍ razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita.
'17.3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados lodos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, mntados a partir da convocação, para a assinatura do

contralo. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado duÍanle o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamenle justiÍicado e aceito.
18,2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do conlrato, em compatibilidade com as

obriga@s por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitaçáo na presente licitaçã0.
'18.3. Será Íacultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o lermo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do conkato nas condições propostas pelo

licitante vencedor,
18.4. Na hipotese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual alualização nos lermos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preÇo do adjudicatário;
'18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçoes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
18.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.
18.5.1 . A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18,4.1 .
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18.6. Será facultada à Adminiskação a convocação dos demais licitantes classificados para a mntratação de

remanescente, em consequência de rescisão conkatual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima,

18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataÇão, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçá0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia conkatual conespondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da \ei14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidaçâo e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme deÍinido pelo Ministerio da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) Íiança bancária emitida por banco ou instituiçáo Íinanceira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Conente n0 46,750-2, Agência n" 0433-2.

18.10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;

c) nâo será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.11. Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do contrato;

b) expressa aÍrmaçâo do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigaçôes;

c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos aís. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.'12. A garantia prestada pela conkatada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificação de que os serviços

foram realizados a contento.

18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçoes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

18.14, Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da dala que for notificada pelo Município.

18.15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o conkatado der causa à rescisão do contrato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de llcitaçã0.
'18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garanlia prestada.

18,'17. As condições contratuais estão deÍinidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

19, DAS DISPOSIÇOES GERATS

19,1 . O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;
'19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-âo os dias

de vencimento.
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19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;
19,5. Esta licitação não imporla necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçâ0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da Adminiskaçã0, o princípio da isonomia, a

Íinalidade e a seguranÇa da contratação;
19.8. 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

19.10. 0s licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçôes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

19.'11. Caberá ao licitante acompanhar as operaÉes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emilidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
'19.'12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocaçóes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃ0;
19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o aÍastamento do licitante, desde
que sela possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público;
'19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletónica, na 'sala virlual' onde aconlecerá o cerlame;

19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçÕes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualqueÍ hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou móvel, como Íorma

de garantir a lisura do certame;
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO l- Termo de Referéncia

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declaraçôes

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, '19 de outubro de 2026.

Teresa Maria Siqu tra

4

Ordenador D

Fundação Me rial

ascimento Ar[ais
espesas
Padre Cícero

Rua lnterventor-Francisco Erivírno Cr-ur, nrr 120 lD ardir!, Cl:nl,'o CEP: 6-1.01().C15-lLr.zcir. Co Liortú - Ct:
Fone: (88)3199 O3C1 É' nL1ít r-i;lii.jrrazeircr,:o.c]ov.br 5rLÊ: wwy,,.r r E,,e ir odonoÍte c,,.rj.rv.f)l

D a



ESTADO I-'!t) I:EI\RA
PRET Ei.i UíT.q MUNICtrP.âL Dti JI.JAZEIRÚ [}O NORTE

CN pJ: 07.E7l:l..Cci33rr fiilütr -14

,-nrr c..: i iiLrallÀÇ40

§
l- olT a r\ ü

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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cotllssi: i: ' aiÍia;.J
TERMO DE REFERÊNC|A

1 . OBJETO DA CONTRATAçÃO
1.1 -. Aquisição de equipamentos e mobiliários peÍmanenles destinados ao atendimento das necessidades da

Fundação Memorial Padre Cicero de Juazeiro do Norte/CE.

2. DA MODALTDADE DE LICITAçÃO E DO CRÍTÉRlo DE JULGAMENTO

2,'l -Paraa aquisição dêste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGAO, em sua forma

ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei Federal no

14.133t2021, ao que determina a Lei Complementx n" 12312006, Lei Complementar no 14712014 e outas normas

aplicáveis à especie.

2.2 . Para o julgamento das propostas será adotado o criterio de MENOR PREçO (POR LOTE), observando todas

as condiçóes deÍnidas no edital e seus anexos.

2.3 - A pioposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s) pela

administração, soLleltdgdg§glasei[geg&, independenlemente do valor total do lote.

3. JUSTIFICATIVA DA I.IECESSIDADE DA CONTRATAçÁO

3.í - Considerando a Íinalização da obra de reÍorma do predio da Fundação Memorial Padre Cícero, faz-se

necessária a aquisição de moúília e equipamentos para as diversas dependências da Fundação Memorial Padre

Cicero, visto que, ai que eram utilizadas anteriormente iá não estavam mais em condi@es de uso.

4. DA JUSTTFICATwA PARA O NÁO PARCELAMENTO DA SOLUçÂo

4.1 - Os produtos foram agrupados em LOTES com o objetivo de otimizar a logistica, a fiscalização e o
gerenciamento do conlrato. Esse agrupamento visa atender à demanda de forma mais eficiente, evitando a

iragmentação desnecessária da aquisiçã0, que seria desproporcional, dada a especificidade da finalidade buscada,

4.i- Ressáltamos que a competitividadi permanece amplamente preservada, uma vez que o agrupamento leva em

conta as características comuns dos itens, que sâo agrupados em conjunto de similaridade, Essa abordagem facilita

o processamento do ceÍlame e, ao peÍmitk a compra de maior quantidade, oferece à Administração a possibilidade

de negociar preços mais vantajosos. Com volumes maiores, a contratada tende a obler maior margem de lucro, o

que sã reflete em condições màis favoráveis para a contratante ao longo do Íomecimento dos produtos.

5- DA ESPECIFICAçÃO, OUANTIDADES E VALOR MAXIMO ESTIMADO

S.l - A empresa a seicontratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo

Folna N'

'_., I .l: ,, I r.iii r.,,ri 1..i,,'iro Ll.r llorle/'CE lo']e; (8U)3199 036-i

, .r. a...r i,-,i,rr:i:]"+, ,: :r,,' :lt

0001

rr i 1',ia:.;,11,;l.ri0 íi' i;'ial i iirlll,

Lote 0í - de Moblllárlou
Valor EstlmadoQtde. ilarcârlíodeloUnld.Item Valor Total

727,67727,67UND I

REO 4PORTAS. COZIN

conÍeccionado em MDF ou MDP de a
resistência, com acabam€nto em BP acetin
impermeável, nas coÍes branco ou amadeirado
EstÍutura com 04 porlas, dobradiças metálicâs
puxadores r38ist€ntôs. DeveÍá possuir medid
aproximedas de 55 cm do altura, 180 cín d

organizaÉo dos utensílios. Produto de Íixaçá
suspênsa gm paredo, com montagem segura
estrutura reÍorçada para uso contlnuo. Gera

AR o

ãtvtsdcomndirofu adedrau 40e deqn plarg
lhomeI ue litembiaintem I lei a3 q possipo prate

mÍnima de '!2 meses.

dêstinado a cozinhaArmáÍio aéreo

385,00385,00UND 1
equivalente, cor prêta, com 02 podas de giro,
puxadores tipo alçâ e fgchadura com chav€,
podendo possuir sistema de travamento tipo
cremona. Devê contor 01 prat€leira interna, corÍ

em laminÊdo melemlnico,r€vostimento

AÍmáíio baixo
coníeccionado

para
em

escritório, íechado,
MDF ou material

0002

ão



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITUR.A MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001 Fr\i!rc( I

Foiha

0004

dêstinado à organização de documentos
materieis. Oim€nsões aproximadas: 80 cm d
leÍgva, 74 cm de âltura e ,í8 cm d

ndidado

Lote 02 - ul de Moblliário

.,.v. ]-câo S.tInpalo, nc 1748

UND

ID axoar - L(r!Lr: 5.r{t.r Cr:P 6:.A40 ilC0 ltiara c ao li:rric/a i- ' l:! :l(l; (ilu

:; tdj !!.,.\It,.l,- rrzerr.,(lo,,,lrLr, ( Ê i()! bí

2.482,782.482,78UND

Balcâo de Íecêpçáo confeccionado em MD
de alta d€nsidade, com revestimento lamin
mslamlnico de âlta prossão (BP ou equivalente),
êm core s a deÍinir. Balcão com dimens
aproximadas dê 207 x 30 x 1'10 cm (C x P x A)
contendo tundo e prateleiras. Mesa intogÍ8d
com dimênsóes aproximadas dô 207 x 80 x
cm (C x P x A). Deverá possuir Poda
passagem modindo apíoximademônte 85 x I
cm, conÍeccionâda em MDF d6 espe
mlnima d€ 25 mm. Estrutura êm MDF co
ospessurS mlnima dê 30 mm, acabamônto co

bordas om PVC e ÍêrÍagens metálicâs
possuir psssegem para instalaçáo de 0í ca
de tomadas com câpâcidade minima para

tomades elétdcas. Produto novo, monlado
arantia mlnima dc 12 mêseqcom

0003

2.233,35446,67UND

Môsa de $critório com supsÍíÍci€ de tÍaba
em foÍmato Íelangular, conÍeccionada
madeira MOP, MOF ou material similar
mesma qualidade, com espêssuÍa de tamp
mÍnima de 25 mm, formando Pêça Única

rgsistente. Oêvê possuir no mínimo 02 (duas
gavetas. Dimêns6es aproximadas de 1,20 m
'!,50 m de camprimonto, com profundidad

aproximada dê 0,60 m, sendo admitida
máxima ds ató 5% (cinco por cento) para ma

ra menos nas dimênsóos.

MESA DE ESCRIT IO RÉTANGULAR

ou

1.816,00 1.816,00UND

MESA DIRETOR EM'L
LATERAL E CAI)(A OE TOMAOAS Mesa Pa

esclilódo em'L'. tipo diretor. com armáío late
integrado, dimensóos aproximades de 1500
1500 x 740 mm. Tampo em MDP de 40 mm, co
rêvestimento em laminado melamÍnico BP e

ambas es fac€s, co m acâbamento em fita
borda PVC ds I mm €m todos os topo
Estrutura com fixaÉo reforç€da êm pinos

pera apoio e organizeçáo. Deverá possuir ca
d€ tomadas ombutida no tampo, paÍa energla
dados. Acábamento na s corês preto/chumbo
confoÍme demanda. Produto novo, com gara

minima de 12 mgs€s.

'coM

oÊ me DM comPa árioAÍm lateço
ntoum Íado aode a ento, conjacâb ntegpadrã

0005

1Total:

Valor TotalValor ÊstimadoMarcarilodeloUnld. QtdoItem E8

3.í66,00 12.664,004

000'1 COMPUTADOR OESKTOP
COM MONITOR:Computador
completo, novo, composto por unidade centra
monitor, teclado ê mouse. Dove possui
processador lntel Core i5 de 12' geÍação
superioÍ (ou equivalente AMD Ryzên 5), com
mínimo 6 núcl6os, '12 threads e íroquência tu
mlnima de 4,4 GHz. Memória RAM mÍnima
16 GB DDR4 ou superioÍ, expansÍvel,
trequância de 3200 MHz ou superior
Armaz€namento êm SSD com capacidad
mínima de 5'12 GB. Sistema opeÍacione
Wndows '1'l PÍo 64 bits. original, instalado
licenciado. Deve possuir consdividadê Wi-Fi
Bluetooth 5.0 ou suporiore rede Ethemet Giga
(í0/100/1000), além de portas USB, HDMI e/o
DisplayPort. Monitor LED ou LCD êntre 21,5
23,8 polegadas, resoluçáo FullHO (1920xí080
com taxa d€ atualizaçáo de até í00 Hz
entradas HDMI e VGA. Teclado

COMPLET

)

adrão ÂBN

)l I '):) ir l,j '

-íl .:ll.,
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e mouse óptico, com conêxáo USB ou sem Íio
Fonte d6 alimontaçáo campatÍvel com

me com eficiência mlnima de 80 Plus
0002

i0r,ir!s i,1 : E i.l0l I ACÀC

Folla a

4.107,331KIT

DVR 16 CANAIS Sistema de CFTV
por DVR de í6 canais com tecnologis
compressáo H.265 ou supêrior, compatÍvel
câmeras Full Ho, acGsso rêmoto via intemet
computadoÍ e dispositivos mówis, grave
contÍnua, por agondamônto ou detecçáo
movimento. Acompanhado de HD
c€pacidade mlnima de 3 TB Pa
arm8zenemento d8s imagens. Kit composto
16 câm6r83 de s€gurançs Full HO (1080p),
iluminaçâo infravermelha para visâo notuína d
até 20 mekos, adequadâs paÍ8 ambi
intemos e extemos. Sbtema com fonte d
alimentaçâo, conôctores 6 demais acessó
n€cessários para funcionamento. Deve
p€rmitir monitoíamento em tempo real
reprodução de gravsções, backup de imagens
gêrenciamento remoto. Equipamanto novo,
geíantia mlnima de 12 meses € compatÍvêl
rêdês TCP/lP

KIT CFÍV COM 16 RAS FULL HD

817,358í7,35UND I

PROFlSSlOtlALSistema de microíone
Íio duplo pÍofissional, com Íaixa de Írequênci
êntrê 640.000 a 6 . 750 MHz. divididos êm
í00 canais. ModuleÉo FWUHF, paddo po

cardioide e transmissão digital dupla
opêÍaçáo simultânea por banda. Antena dup

omnidirecional e Í€sposta de frêquência de 1

Hz a í4.000 Hz. Conjunto composto por do
microfonês de mâo (bastâo) ê dois cschim
para microíonG. com alc€nce de âté 50 m
em condiçôes ideais. Alim€ntação
Produto com gârantia mÍnima de 12

contra deíêitos de fabricâÉo, incluindo mão
obre e substituiÉo de peç€s defeituosas
Apr6sentaÉo do câtálogo êm língua poÍtugu

ob atória

MICROFONE SEtú FIO DU0003

705,95705,95UND 1

TRIPÉ: Têla de proieçáo portátilcom estrutu
de lripé rêtrátil e dobrável, com base reÍorçsda
indicád8 para uso institucional, de
montsgem, dosmontagem e transporte
SuperÍiciô em tecido tipo Matte White (bra

opaco), com acâbâmento antirÍeflBxo, vêrso n

cor preta o bordas prelas para melhor cont
de imagem. Foím8to 4:3. Oim€nsão aproximad
de 1OO polegadas, admitindo variaÉo entre
€ 120 polsgadas, c.m sltura do tripé ejustáve
até aproximademente 2,80 m, P€ímit

a difoÍentes smbientes de

PORT ÍrL

o.I

TELA OE PROJE0004

4.173,98UNO

0005 TELEVISOR SMART
POLEGADAS 4K :Telêvisor SmaÍt TV com tel
LÉD de 60 polegadas, com tecnologi
€quivalentÊ ou superior (OLED, Nanocell o
similar), destinado a uso institucional.
possuir rssoluÉo mlnima Ulka HD 4K (

2í60 pixeb), brilho mínimo de 300 a 350
tâxa de contrastê mlnima de 5000:1 e ângulo
visào de 178' horizontaUverlical. Frequên
mlnima ds 120 Hz (nativa ou com tecnologia
m€lhoria de movimento). Sisteme Smart TV
sistema operacional Android TV, webos, Tiz€
ou similar atualizado, com acôsso a aplica
de slreaming 6 nav€gação. Deve possu

conectividade Wi-Fi (2.4 GHz e 5 GHz)
Bluetooth 5.0 ou superioÍ e enúada Et
(RJ45 gigabil ou equivalente). incluir assisten
d€ voz intêgrado (Googlê Assistant, Alexa
equivalênte) e controle Íemoto inteligente

ara comandos d€ voz. Com

3840
m'dl

micÍofone

TV LED

4.í 07,33

8.347,96

Àv. L(.ilo §anrpalo, no 1748 - 10 andar -. LJgoâ s,c':a Ct-P: 6j040 00C -.iuazcirodo Nortc,icE
srte- wry\r.tuartlr',ldortí)Jte.cu.qov.tlÍ

Fonc: (88)1199-036i
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com aplicativos de streaming e plstaformas d
conteúdo em 4K e HOR.

0001

iFh| ;-r

26.312 59Total:

Lotê 03 - do no
ValoÍ Estlmado Valor TotalOtdê. ÍrlarcarltodêloUnld.Itom tí o

938,89938,89UND

Púlpito de acÍÍlico - Púlpito cor transparen
Msteriâl Acrllico Requer montsgem Peso
dimens6es Comprimento total 40 cÍn Lâ
total 60 cíÍl Alture total '1,30m Pêso 8,66
DescriÉo: Púlpito d6 scrllico - PÚlpito co
transperentê Matorial Acrllico Requer monta
Peso ê dimonsôes Comprimento total 40
Largura totâI50 cm 

^ltura 
totsl 1,30m Peso 8,

6.059,76757,47IUND

oE AÇO COM 2 PO
F6cham6nto por chgve, confeccionado e
chapa 26 (0,40mm), portas com Íeforço intêrno
com 04 preteleir8s, sêndo a central fixa e
dsmais móvêis com capacidade ds até 30
uniÍormemente distÍibuídos, com pés metálico

clm sepatas de pl&tico rogulávois. Medida

mínimasr alturs í60cm x largura 80qn

RTAS

idadô 500mm

0002

3 600,00900,004UNO

0003 AROUTVO DE AçO - 4
PASTA SUSPENSA Arquivo om aÇo com
gavetas para pasta suspensa, confeccionad
ãm chapa de aço no mlnimo #24, com eslrulu

da e cspàcidade de caíga aproximada d

corrediças tolescópicas em nylon cam abertu

total das gavetas, puxadores êmbutidos
sistema de Í6cham€nto simultâneo com chave
chaves). Acâbamento €m pintura eletro
6oóxina coí cinza. Produto resist€nte, destinad
ao uso administrativo, com gaÍantia mlnima d

GAVETAS PA

í€Íorça
mroxr sadaDi nsóêma 3aveta 8p5 po skg

Lx x Íá06ve Ssuix450 mm500330 x P). po(A

12 mêses

3.992,30399,2310UND

mÍnime de 1,98M - Com 6 bandejas, €strutu
desmontáv€l. Capacidadê de carga mu
guperior às estantes de metal canvencionais
suporta 8té 'lOO kg por prat6leira, estruturã d

aço reíorç8do, Tampo com chapa OSB 10m
(acompanha), scabamento com Pintu

ESTANTE EM AÇO REFORÇAOA, altu

€letrostática a

0004

2.499,70249,97UND 10

0005 PEDESTAL ORGANI
Pedestal oÍganizador de Íla tipo balizador

om inox cromado ou material equivalentê,
fita retrátil preta de apíoximedamsnte 2 m
de compÍimento. Bas6 inferior estável
acábamento antidênapantê em borracha o
material similar. Oestinado à oEanizsçáo d
filas €m ambient€s institucionais

z ooR oE Fl

316,66158,332UND

SUPORTE DE FERRO PÂ
FLOP"ÀL - 2,00 m Suporte metálico (ÍeÍÍo) par

arranios florais, com sltura apÍoximada de 2,

metros, destinado a uso decorativo em êventos
c€rimônias e composiçó€s florais. DevêÍá
confeccionâdo em estrutura metálica rêsistgnte
com acábamento em pintura olekostática
anticorÍosiva, garantindo maior durabilidade
estâbilidade. Estrutura apropriada pa

RA ARRANJ

de arra f,orais de médiosu

0006

17.407 ITotal:

o do MobllláíoLotê (N - I
Valor TotalValor EsümadotlarcarlrlodeloUnld Qtdê.Item

26.314,5213.157,262UND

MAPOTECA í0 GAVETAS MaPoteca em
aço com 10 gavetas para amazênamento de
mapas e projetos até tormato Ai na horizontal.
EstÍutuÍa em chepa de acp *22 (0,75 íím') e *24
(0,60 mm), com dimensôos íoximedas de

000í

;\v. Lcào Samparo, no i7'i8' 1'aodai Laltoa Sr.r - CEP: 63.040 000 .' lu3
site: wwvi. jLrazeiro(lonoÉe.ae.qov.Lrl

zeiru Cc I'iortc,/CE Fonc: (83)3199-0363
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1220 x 1204 x 770 mm (A x L x P)
deslizamento por cárrinho têl$cópico com í
paíes dê roletes, sistema d6 travame
simullâneo das gav6lss e fechadura cilÍnd
com chaves em duplicata. CEda gavets
puxador em polietileno e porta€tiqueta
Montagem por sistoma de encâixe e travas,
uso de paraíusos. Produto resistente,

rantia mÍnima de 12 meses

COlJISS

Folha

'- -:'- , rAvh

UNO

..,1i).1 :-t:.1

16.502,66 16.502,66

12.817 í8

Valor Total

863,28 863,28

CiP: ul.{riit i11, 1...,,.':r:dr) lt,)rcilct Fonc: (88)3i99 0lô3
, lirft_r.ll.t)ira,r a l(r..1)

0001

,r. ,a,1.) i,iílpiliC rli -i14d I '()rL(ii

0002
DE SUJIDAOES EM ACERVO OOCUMENT
Mesã de higi€nizaçáo destinade à limp€za
ac6rvo documental e coleta de sujid
depositadss sobrc papel, com capacidade
0'l operador. Estrúura coníeccionada
m8deira laminada rovestidg em matoÍia
mslamínico, com tampas basculantes €
âcrllico de sspessure aproximada de 5 m
Dimensó€s mlnimas epÍoximadâs de 70 x 65
í50 cm (L x P x A), equip8ds com rod
giratórios com sist€m8 de frêio para maio
estabilidadô ê mobilidade. Sistêma elétrico
t€nsâo de 220V, indicsdo para uso em
s de higiênizaçâo dE docum6ntos. PÍodu
robusto, destinado a ambisntês técnicas

- PARÂMESA OE HIGIEN

de acoÍvos.tratamento 6 conse
Total:

ulal de MoblllárioLotê 05 -
Valor EstlmadoUnid. Qtdê tlarca,lllodoloItem tfiE3

UNO

PICA MULTIFUNCIONAL

conÍeccionada em alumÍnio ou liga m6tál
do alta rêsisténcia, com sistema retrátil
eíenslvel, dotada de travas automáticás d
ssgurança, dsgraus antiderrapantes e 3a
om bonacha anüdêrrapante. 

^ltura 
máxim

ostendidâ mÍnima dê 5 m6tros ê capacidad
mÍnima dô cáÍga do 150 kg. Deve psrmiti
utilizsçáo êm difersntes posiçóss de trabalh
possuir estrutura lêve, resistente e dê Íáci
transportô. sendo edequada Para
prcfissionâl ê institucional. Acompanhe manua

ESCADA TELE
multifuncionalEscâda telescópica

êm lÍn ugsads instÍu

0001

Total:

Lot€ 06 - ubl de bllláÍlo
Valor TotalVslor EltlmadoOtds Í{arcâ/ lodoloUnld.Item EE

5 u2.30168,it6KIT

tiquetã AntiÍuÍlo Ad$iva RF com
de radioírEquência (8,2 MHz), compatÍvsl
sistemas antifurto RF da mesma frequência
Modelo autoadesivg, desc€rtável, dime
eproximadas de 4 x 4 cm, com código ds ba
impresso, tipo náo dBsativávôl (p De
Etiqueta AntiÍurto Adesiva RF com tecnologia
radiofrequência (8,2 MHz), compatlvel
sistemas antifudo RF da m€sma Írequência
Modelo eutoadesivo, descarlávê|, dimens
aproximadâs de 4 x 4 cm. com código de ba
impresso, tipo nào desalivávêl (permanente)
Fornocida êm rolo contendo 1. 000 etiquetas
dsstinada à proteçáo de livros, periódicos
d6mais materiais dê bibliotoca. Produto novo

têcnologi

nal do fabricanteem embsla

2.972,56 2.972,56UND

istema Antíuío Eletromâgnético
RadioÍÍequência (RF), composto por 0'l (um
par de antenas (TX/RX), Írequência d
Descriçáo: Sistema Antifurto EletÍomag
por RadioÍrequêncis (RF), composto por 01 (um
parde ant€nas (T)«RX), frequência de op€
8,2 MHz, deslinado à prot€Éo de bibliotê
arquivos e estab€lscimentos similares.
antenas doverão ser com Ívois com 6ti

0002

1

863.28

1
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CCI,IiSS 1

antiÍuÍlo RF de 8,2 MHz, possuir estrutura
Fo ha

-: r,1 rUrL.qg
aluminio ou material de resistência equivalente
sistema de alaÍme sonoro 6 visual, detocçã
bidirecional, ajuste de sensibilidade, alca
campatlv€l com e têcnologia empregada
alimentaçào elétrica bivolt sutomático, confom
padrâo do fabricânte. O equip8mento deverá
fomecido compl€to para instalaçáo
funcionamento, incluindo fonte de alimen
câbos e dêmais acsssóÍios
PÍoduto novo, em Embal8gem original d
íâbrican com rantia mlnima dê'12 meses.
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5.2 - O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 99.190,02 (noventa e nove mil cento e noventa rêais

e dois centavos). Considerando os orçamentos realizados, a metodologia de cálculo utilizada para obtenção do

valor de estimado, de acordo com pesquisas de preÇos realizadas pelo setor de Compras da Central de Compras

do Município de Juazeiro do Norte/CE, seguindo as normativas e a legislação vigente.

5.2.1 - Não serão aceitos para Íins de contrataçáo, preços unitários superiores aos valores constantes no oÍçamento

acima, independenlemente do valor total.

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6,1 . Os produtos serão fornecidos de acordo com as solicitaçÕes requisitadas pelas Secrelarias/Fundos

competentes, devendo ser entregues junto ao setor de almoxariíado da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte'

CE, ou onde for mencionado nai respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar

apenas aquela quantidade que lhe Íor estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de

responsabilidade da empresa Conkatada.

6.2 - Os produtos/mateíàis deverão seÍ entregues no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

respectiva ordem de ComPra.

6.3 - A Contratada ficará obrigada a kocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por justo

motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.

6.4 - A Contrctáda deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos deveráo

eslar todos em embalagens fechadas.

6.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações condizentes

e compativeis para a guarda e aÍmazenamênlo dos produtos.

6.6. O recebimento dos produtos será eÍetuado nos seguintes termos:

6.6.,1 . Provisoíamente, para efeito de posterior verificação da conÍormidade do produto com a especiÍicação;

6.6.2. DeÍlnitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação.

6.7 - Todos os custos provenientes de transporte serão da contratada.

7. DA C|-ASSIFICAçÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

7.1 . Os produtos objeto da contratação são classiÍicados como bens comuns, pois os padrões de desempenho e

qualidade podem ser obletivamente deÍinidos por meio de especiÍicações usuais de mercado. Dessa forma a

contratação deverá ser iealizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega

acontepm conforme necessidade da adminiitração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da vigência

contratual.

2.2. A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação iurídica, técnica, Íiscal, social e tÍabalhista e de

qualificação econômico-Íinanceira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no '14.133/21 .

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

7.4. A futura conkataçáo contaÍá com garantia da execução contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da Lei n0

14.133, de 2021 , estipulada em 5olo do valor total da contratação.

7.4.'l . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual.

i,,rl (lil3 )J i'.19 ilr,-l
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8. PRAZO DE VGÊNCÁ CONTRATUAL
8.1 - O futuro Conkato terá vigência de ate leídozol Íngggg, a contar da data de sua assinatura, ou enquanlo

deconer o fomecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133 de

2021.

9. DO PAGAMENTO

9.1 . Preço
9.1.1 - O valor total estimado para a conkataçáo é de R$ 99.190,02 (noventa e nove mil cento e noventa reais e

dois centavor).
9.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçâo do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, preüdenciàrios, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

9.2 - Forma de Pagamento
g.2.1 . 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente

indicados pela contratada.
g.2,2 . Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 . O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nola

Fiscal/Fatura.

9,3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgáo contratante atestar a execução

do objeto do contrato.

9.4 - Condições de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do obieto da contratação, coníorme

disposto neste instrumento,

9.4.2 - O setor competentê para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Falura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.4.3 - Havendo erÍo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,

o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada proüdencie as medidas saneadoras. Nesta hipÓtese, o pÍazo

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, náo acanetando qualquer ônus para

a conkatante;

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçâo da regularidade Íiscal,

constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sítios eletrÔnicos oÍiciais ou à documentaçâo

mencionada no art.68 da Lei no 14.13312021.

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamenlo, a Administração deverá realizar consulla
para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identiÍicar possivel razáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgáo ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas,

9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, 0
prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9,4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedênte, a conkatante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanlo à inadimplência da conkatada, bem como

.{-
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quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios peÍtinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

9.4,8 - Pensistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa,

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regulaÍize sua situação.

9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preüsta na legislação aplicável.

9.4.'10.1 - lndependentemente do percentualde tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no'123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contÍibuiçôes abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de compÍovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10 - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 . Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n0 í 4.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

10,4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado

pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

10.5 . Rêsponsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à AdministraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execuçâo contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

10.6. Enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, iunto com a Nota Fiscal para fins de pagamento,

os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que compÍovem a regularidade perante a Fazenda Estadual

ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da conkatada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidáo Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

10,7 . Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciáías, fiscais, comerciais

e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfêre a responsabilidade ao conhatante

e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 . Comunicar ao Fiscal do conhato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique

no local da execução do objeto contratual;

10.9 . Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10,10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação;

10.í1 . Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de cargos previstas

na legislação (art. '116, da Lei n0 14.133, de2021);
10.12 - Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n0 '14.'133,

de2021);
10,'13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.'14 - Arcar com o ônus dêcorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
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previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124,ll,d,da Lei n0 14.133, de 2021;

10.'15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

10.Í6 - Alocar os empregados necessários, com habilitaÇão e conhecimento adequados, ao perÍeito cumprimento

das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios demandados, cuia

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

10.17 . Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previslos na Lei n0 13,709, de 14 de agosto de 20'18,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução do futuro

conlrato;
10,18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

deteminações dos Poderes Públicos;

10,19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 . Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, êxceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatoze anos, nêm permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre.

11 - OBRTGAçÓES DA CONTRATANTE
1í.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Íuturo contÍato;

1í.2 - Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro contrato;

11.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fomecido, para

que seia por ele substituído, reparado ou corrigido, no tolal ou em parte, às suas expensas;

11.4 . Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução do

objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver conúovérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensâ0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;

11,6. EÍetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçÕes êslabelecidos neste Termo de ReÍerência e no futuro Conkato;

11.7 - Aplicar à Contratada as sançóês previstas na lei e no futuro Contrato;

1'1.8 - CientiÍicar o Ôrgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de obrigaçoes

pela Contratada;
'11,9 - Explicitamente emitiÍ decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execuçâo do Contrato,

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelalórios ou de nenhum interesse para

a boa execução do ajuste;

11.9.1 . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;

11,10 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

í1.1í . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercekos,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência de

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO
'12.í - A gestão e fiscalizaçáo do contrato seÉ exercida por rêpresentante da administraçá0, formalmente designado

pelo(a) ordenado(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção

das medidas necessárias a fiel execução das condiçóes previstas no instrumento contratual.

12.2 . A fiscalização da contratação será exercida por representante da administÍaçâo, formalmente designado
pelo(a) ordenado(a) de despesas, ou pessoa física ou juridica conlratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir

o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 14.133 de 2021.
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í2.3 - 0 contrato deverà ser executado Íelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençada s e as nomas
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da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou paÍcial.

12.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensáo do contÍato, o cronograma de execução será

pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.

í2.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a conkatada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso dê mensagem elekÔnica para esse fim.

í2.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

12.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0'14.133, de 2021,ad.117, caput).

í2.8 - O fiscal do contrato acompanhará a execuçâo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdministÍação,

12.8.1 - O Íiscaldo contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos deÍeitos

observados.

12.8.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notiflcações para a correção

da execução do contrato, delerminando prazo para o feito.

í2.8.3 - O Ílscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

12.8.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

í2.9 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconênciaõ relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

tZ.tO - O fiscal do contrato veriÍicará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando

quaisquer documentos comprobatÓrios pertinentes, caso necessário.

12.i0.í - Caso oconam descumprimento das obrigações cont[atuais, o Íiscal do contrato aluaÉ tempestivamente

na solução do problema, reportando ao gestor do conkalo para que tome as providências cabiveis, quando

ultrapassar a sua competência.

i2.1,| - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalizaçâo do conkato,

contendo 
-todos 

os registros Íormais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de

serviço/compra, do regiótro de oconências, das alteraçôes e das pronogaçóes contratuais, elaborando relatório com

vistaó à verificação óa necessidade de adequaçÕes do conkato para Íins de atendimento da finalidade da

administraçã0.

12.Í1.1 - ó gestor do contÍato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

12.1' .2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto ao

cumprimentode obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de ateslo de cumprimento de obrigações.
,12.11,3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminisÍativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão dê que trata o art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso,

'12.12 - O fiscal do conkato comunicará ao gestor do contrato, em têmpo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual.

12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representála na execução do contrato.

12.13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

.Ét'
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13. DAS PENALIDADES
í3.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.1.'l - oeixar de entregar a documentação exigida para a contrataÇão ou não enkegar qualquer documenlo que

tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o ceÍtame;

13.1,2 - Salvo em deconência de fato supervenienle devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em êspecial

quando:

a) Nâo enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedk para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; otl

d) Deixar de apresental amostÍa, quando Íor o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiíicações do edital;
'13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposla;

13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0, ou

ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1 ,4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a contratação;

13.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação;

13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c)Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amosttas;

13.'1.7 - Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13.1.8 - Praticar ato lesivo preüsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei no'14.133, de 2021, a Adminiskação podeÍá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes

e/ou adludicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

13,2.1 - Advertência;

13.2.2 - Multa;

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;
'13.2.4 - Declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar, enquanto perdurarem os molivos determinantes da

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

'13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
'13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13,3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração PÚblica;

13.3.5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integÍidade, conforme normas e orientaçÕes dos

órgãos de controle.

13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo

máximo de 30 (trinh) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1 - Para as infÍaçóes previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e '13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

conkato licitado.
.13.4.2 - Para as infÍações previstas nos itens í3.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% do

valor do conkato.
13,5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

13.6 - Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação.

13.7 - A sanção de impedimenlo de licitar e contrataÍ será aplicada ao responsável em decorrência das inÍraçoes

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando nâo se justificar a imposição de penalidade

ôlhã-ND-...-
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mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta do

ente federativo a qual pertencer o órgâo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sançâo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1,6, 13,1.7 e 13.1,8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade mais

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §50,

da Lei no 14.133/2021.

13.9 - A recusa iniustiÍicada do adjudicatário em assinaÍ o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no pnazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 13.1.3.1., caracterizará

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou enlidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do aí. 45, §40

da lN SEGES/ME no73,de2022.
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contralar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores pÚblicos pertencentes aos seus quadros

peínanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que

pretenda produzir.

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver proÍerido

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recuftio com sua

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado

do recebimento dos autos.

13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçâo da aplicação da sançáo de declaração de inidoneidade

para licitarou contratar no piazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

í3.,13 - O Íecurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de repaÍaçáo

integral dos danos causados.

14 - DTSPOS|çÓES FTNAIS
,14.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatÓrio na modalidade

Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alterações, Íicando por esse

termo, proibido exigir clausulas ou condiçÕes que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo e

estabeleçam preferãncias ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualqueroutra circunstância

impertinente ou iÍelevante paÍa sua especiÍicaçã0.

14.2 - Podorá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, deüdamente justiÍicado.

14.3 . 0 Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em paÍte, sempre que

acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

14,4 . A anuláçâo do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art. 71

da Lei Federal no. 14.133121.
,14.5 . Após a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo deconente

de Íato superveniente e aceito pela Administração.

14.6. Em caso de manifestaçáo de desistência do Íomecedor, Íica caracterizado dêscumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), suleitandoo às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia

Oe froposia, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conÍorme estabelecido no Art. 90, § 50, da Lei

Federal no 1 4.13312021.

14.7. Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnskumento, ocorreÍ, todas as consequências de

sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

Av. Lcâo Sarnpaio, no 17ul8 - 1o dndar - L:r(tor 5e(a aEP: ó3,040 tioi) luaz.rro do liortc/ClE i'onc: (Bii)3199 0l{;l
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15. ORIGEM DOS RECURSOS

15.'l . As despesas do futuro Contrato correráo por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes Dotaçóes Orçamentárias:

ôrsão Unld. Orc. Projêto/Atlvldade Elêmento dê Dê3pêsa
18 01 13.392.0019.1.034.0000 44905200

16 - DO FORO

16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Noile/CE para dirimir os litígios que deconerem da execução

do Íuturo Conkato que nâo possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133/21,

Juazeiro do Norte/CE - 14 de outubro de 2026.

4r\-.."-
Teresa Maria Siq ra ascimento Anais

0rdenado de sas

Fundação M orial Padre Cícero

Av. Lcão Samparo, no 1748 - 1o andar - Lagoa Seca CEP: 63,040'000 - luazciro tlo NoÍte/CE t'onc; (88)3199 0363
site: wu/v/. juazeirodonorte.ce.qov.br
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ANEXO II

MODELO DE PROPoSTA DE PREçOS
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A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE,

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n0.

14.13312021, bem como às cláusulas e condiçÕes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n0

2026,í 0,í9.í.

Declaramos que não oconeu fato que nos impqa de participar do mencionado Processo de LicitaÉo.

Declaramos, ainda, que em nossa pÍoposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tÍibutos, impostos,

contribui@es fscais, panafscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de brceiíos, que incidam direta ou

indiretamente no valoÍ dos pÍodutos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contÍatação.

Assumimos o mmpromisso de bem e fielmente executar/fomecer os serviços/pÍodutos especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

0bleto: Aquisição de equipamentos e mobiliários permanentes destinados ao atendimento das necessidades da

Fundaçâo Memorial Padre Cícero de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicaçóes apresentadas no quadro abaixo:

0002

ilua lnklrvcnLoi I-r.j|l..r!,r. LTrv.|,., ] r,. r .il[r .r.';,,rriir. a-il,ti,r - (-fi' ,,
Foíre illS)iiq.l i' JL: t r:t.r ,rl).rirr;tr.,Í'ií4.(:it.(i,i!'.5r -:rirl: \r,,rvv'Í lr

Lot€ 0'l - AqulslÇão dê Moblliárlo
llom Especificâção Unld. Qtde ÍUlarca/Modelo Valor UnlÉío Valor Total
000'l ARMARIO AÊREO 4 PORTAS - COZINHA

Aímário aéreo destinado a cozinha,
conÍeccionado em MDF ou MDP de alta
resist6ncia, com acâbamento €m BP acetinâdo
imp€ím€ável, nas coÍes branco ou amadeirado.
Estrutura com 04 portas, dobradiças melálicas e

puxadores resistentes. Deverá possuir msdidâs
aproximadas de 55 qn de altura, 180 cm d€
larguÍa e 40 cm de profundidade, com divisâo
intêma por pÍateleiras que possibilitem melhor
organizaçâo dos utensÍlios. Produlo d€ Íx8ção
susponsa em parede, com montâgem segura e

estÍutura r€forçada para uso contínuo. GaÍantiá
mÍnim8 de 12 meses.

UNO 1

AÍmário baixo para escritório, Íechado,
conf€ccionado em MDF ou materia
equival€nte, cor preta, com 02 portas de giro,
puxadoÍes tipo alça e techadura com chevô,
podondo possuir sistema de tÍavam€nto tipo
cremona. O6ve conter 01 prateloira interna, corn
Íevestim€nto em laminado melamlnico,
destinado à organizaçáo de documentos €

materiais. Oimonsões aproximadasr 80 cm d€
largura, 74 cm de altura e 48 cm d€
profundidade.

UNO 1

0003 Balcáo de recapçáo confeccionado em MDF
de alta densidade, com Íevestimento laminado
melamlnico de elta pressão (BP ou equivâlsnte),
om core s a definir. Balcão com dimensóôs
aproximadas dê 207 x 30 x 'l'10 cm (C x P x A),
cont€ndo Íundo e pratelsiras. M€sa integrada
com dimensóês apÍoximadâs d€ 207 x B0 x73
cm (C x P x A). Deverá pogsuir poda d6
pâssagem m€dindo aproximadamente 85 x 105
cm, coníeccionâda em MDF de ospessura
mlnims de 25 mm. Estrutura em MDF com
€spossura mínima de 30 mm, acabamento com
bordas €m PVC e feÍÍagens metálicas. D€verá
possuir passagem pãra instalâçáo de 0í cáixa
d6 tomadas com câpacidade mÍnima para 03
tomadas olétricas. Produto novo, montado e
com oarantia mlnima de 12 meses.

UND 1

0004 MESÂ OE ESCRITORIO RETANGUIáR:
M63a dê €scritório com superÍlciê de trabalho
em formato retangular, confeccignada êm
mad€ira MDP. MDF ou matorial similar de

UND

r{.
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Folha lri o

mesma qualidade, com espessura de tam
mlnima de 25 mm, formando peça únicâ
resistente. Deve possuir no minimo 02 (duas
gavetas. Dimensões aproximadas de í,20 m
'1,50 m de comprimento, com profundida
apÍoximads de 0,60 m, sendo sdmitida va
máxima de até 5% (cinco por cento) parâ ma
ou ra menos nas dimensóes

Rtia lnrer.rentoi'Francrs.o E[rvat]o CrL[, aa lii - ID dndar, Cenlro - CEp: 5-].010 01! luazL.iro do iione - í:E
Fonei (88)-jl!9 i)16:i- c-r,r?/ aplC)jualÊiío.ce.Oov.br - siie: !,/w,!.lu:r/.-'irociarnoÍ1É c.-..0ov.bÍ

0005 MESA DIRETOR EM'1" COM ARMARIO
LATERÂL E CAIXA DE ÍOMAOAS Mesa paÍ8
escritório em'L', tipo diretor, com armário lateÍal
int€gr8dc, dimensóes aproximadas de 1500 x
1500 x740 mm. Tampo em MDP de40 mm, com
revestimento em laminado mElamÍnico BP em
ambas as Íaces, co m acabamento em fita d€
borda PVC de 1 mm em todos os topos.
Eskutura com ílxaçào reforçada em pinos de
aç0. AÍmário lateral em MOP com o mesmo
padrão de acabamenlo, integrado ao conjunto,
para apoio e organizaçâo. Dêverá possuir caixa
de tomadas embutida no tampo, para energia e
dados. Acabamento na s corcs preto/chumbo ou
coníoÍme d€manda. Produto novo, com garantia
mínima de '12 meses.

UND 1

Total:

Lote 02 - Aquisicáo de Mobiliário
Item EspeclÍicacão Unld. Qtde Marca/Modelo Valor Unitário ValoÍ Total
0001 COMPUTADOR DESKTOP COMPLETO

COM MONITOR: Computador desktop
comploto, novo, composto por unidade c€ntral,
monitor, teclado e mouse. Deve possuir
proc€ssador lntel Core i5 de 12' geração ou
superior (ou equivalente AMD Rfzen 5), com no
mínimo 6 núcleos, 12 threads e frequência turbo
mínima de 4,4 GHz. Memória RAM mínima de
'16 GB DDR4 ou superior, êxpansível, com
írequência de 3200 MHz ou superioÍ.
Armazenamento em SSD com capacidade
mÍnimâ de 512 GB. Sistema operaciona
Windows 'l'l Pro 64 bits, oÍiginal, instalado e

licenciado. Deve possuir conedividade Wi-Fi,
Bluetooth 5.0 ou superiore rede Ethernet Gigabil
(10/100Í000), além de portas USB, HDMI e/ou
DisplayPon. MonitoÍ LED ou LCD enke 2í,5 e

23,8 polegadas, resoluçáo Full HD (í920x1080),
com taxa de atualização de até ,l00 Hz e

entradas HDMI e VGA. Teclado padÍão ABNT2
e mouse óptico, com conexão USB ou sem Íio.
Fonte de alim€ntaçáo compatível com 0

eouiDamento. com eficiência mínima de 80 Plus.

UND 4

0002 KIT CFTV coM 16 CAMERAS FULL HD E

DVR 16 CANAIS Sistema de CFTV composto
poÍ DVR de 16 canais com tecnologia d€
c€mpressão H.265 ou superior, compatível corn
câmeras Full HD, acesso remoto via internet por
computador e dispositivos móveis, gravaçâo
contÍnua, por aggndamento ou detecÉo d€
movimento. Acompanhado de HD corn
cspacidsde mlnima de 3 TB paru
armazenamento das imagens. Kit composto por
'16 câmeras de segurança Full HD (í080p), corn
iluminaçâo inÍraveÍmelha para visáo noturna de
até 20 metro6, adequadas paÍa ambientes
internos e externos. Sistema com fonte d€
alimentaçâo, conectores e demais acessórios
necessários para funcionamento. Deverá
pormitir monitoÍamento em tempo real,
reprodução de gravaçóes, backup de imagens €
geÍenciamento remoto. Equipamento novo, corn
garantia mlnima de í2 meses e compatível corr
redes TCP/lP

KIT I
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0003 MICROFONE SEM FIO DU
PROFISSIONAL Sistema de microÍono
Íio duplo proÍi$ionâ|, com Íaixa dê írequênci
entre ê40.000 o 6ô4. 750 MHz, divididos om
'100 c€nais. Moduleçáo FM/UHF, padrâo pola
caÍdioide € transmissáo digital dupla
oporaçào simultânêa por banda. Antena dupl
omnidir€cional ê rêspo3ta dê ÍÍoquência do 1

Hz e '14.000 Hz. Conjunto composto por UND
microÍones dê mâo (bastâo) e dois cachim
para microÍon6, cam âlc€nce de ató 50 met
em côndiçó€s idosis. Alim6ntaçáo
Produto com garantia mÍnima dê 12
conka deíeitos de Íebricâçáo, incluindo mão
obra e substituiçâo d€ peç8s defeituosas
Apresentaçáo d6 catálogo em língua podugues
ob

N"

^ ^;1.ôr' :.a l

Folra

UND ,|

0004 TELA DE PROJEÇÀO PORTATIL COM
TRIPÉ:T€lâ dê projeÉo porlátilcom eskutura
de kipé ÍetÍátil 6 dobrávê|, com base rsíorçada,
indicâde para uso institucional, de Íáci
montâgem, desmont8gam e kensporte.
Superflciê êm tecido tipo Matte Whitê (branca
opaco), com acabamênto Sntirr3Ílêxo, verso na

cor pr€ta e bordas pr6tes para mêlhor contrast€
de imagBm. Foímato 4:3. Dlmênsáo aproximada
do 100 polegedas, admitindo vari8ção €ntrê 8.4

I 120 polegâdes, com sltura do kipé sjustáve
alé aproximsdemêntê 2,80 m, pemitindo
adeauacáo a difôrêntes ambientê8 de projeção.

0005 TELEVISOR SMART TV LED 60
POLEGADAS 4K rT€levisor SmaÍt TV com tela
LEO de 60 pol€gades, com tôcnologi8
êquivalente ou suporior (OLED, Nanocell ou
similâr), destinado I uso institucionâ1. Dev€
possuir r€soluçáo mínima Ultra HD aK (3M0 r
2'160 pix6ls), brilho mlnimo do 300 a 350 cdl m',
taxa de contÍaste mlnima de 5000:1 e ângulo d€
visáo de 178' horizontal/vedical. Froquênciâ
mÍnima dê í20 Hz (nativa ou com tecnologia de
melhoria dê movimsnto). Sistoma Smarl TV com
sistema operacional Android W, webos, Tizen
ou similar atualizado, com acô33o a aplicativos
de skeâming € navegeçâo. Dêvg possuÍ
coneáividadê Wi-Fi (2.4 GHz e 5 GHz),
Bluetooth 5.0 ou Suporior e sntrada Ethernel
(RJ.45 gigabit ou squival€nte). incluir assistent€
d€ voz integrsdo (Google AssÉtant, Alexa o!
equivalonto) e contÍolo r6moto inleligente com
micíoÍono para comandos do voz. Competlve
cam aplic€tiyos do strGaming ê pletaÍormac de
c.nteúdo em 4K o HOR.

UNO 2

Total:

Lots 03 . Aqul8lç.ão do MobllláÍlo
Itom Espâcll1câcto Unld. Otde. Íllarcaililodelo Valor UnitáÍlo V8lor Íotal
0001 Púlpito dê acílico - Púlpito cor lÍanspaÍont€

Material Acrllica Requêr montâgem P6so €

dimensóes Comprimento total 40 cm Largura
total 60 cm Alturs total 1,30m Peso 8,66 kÊ

Descriçâo. Púlpito de aÇrÍlico - Púlpito cor
transparêntê Mât€rial Acrílico RequeÍ montagoír
Poso ô dimensõ€s Comprimento total 40 cm
Lsrgura total60 cm Altura total '1,30m Pêso 8,6€
ko

UND 1

0002 ÂRMÁRIO DE AÇO COM 2 PORTAS.
Fechamento poÍ chave. confeccionado erÍ
chaps 26 (0,40mm), podes com reforço intemo
com 04 prateleiÍas, ssndo a c€ntral Íixa e as
dEmais móvois com capâcid8d€ de eté 30 kg

uniÍoÍmemonte distribuldos, com pés metálicos
com saDatas d€ Dlástico reouláveis. Medidâ

UND 8

RLr:t Intcrycr'rtor trônctsco Er tvano Crur, i" 120 1o and.rr, Centro - CEP: 63.010-015 Juazeiro do No(e - CE

Foner (Bti)]199 A363 e oúi.plêlira/eiÍc.ce.oov.br - sii.er w,./\^/. jue/eirodoDorte ce.qov br
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::,
mlnimas: alturâ 160cín x largura 80cÍn

ndidadê 500mm

ii,i lrt1.r,_,Ltlllí)t ÊT,triilar., l.rvi,|ll,(i.t,. -,) lllit -1l ilríl;ti. Cct.li, aEF ,,3íliij015 -rllazit.o ilo Nortt i.-E
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000'l

t_:0003 ARQUIVO OE AçO - 4 GAVETAS PARÂ
PASTA SUSPENSA Arquivo êm aço com 04
gavotas para perta sBpênsa, coníoccionado
om chapa de eço no mínimo #24, com €strutuÍ8
reíorçáda € câpacidade do c€rga aproximada de
15 kg poÍ gavetâ. Dimensóos apÍoximadas de
1330 x 450 x 500 mm (A x L x P). Dovorá possuÍ
con8diças telescópic€s em nylon com âbêílura
total das gavelas, puxadores embutidos e
sistema de Í6chamênto simultâneocom chav€ (2

chav€s). Acâbamênto êm pintuÍa elstrostática
epóxi nscorcinza. Produto resistênte, destinado
ao uso administrativo, com garantia mlnima de
í2 mes63.

UNO 4

UND 10

0004 ESTANTE EM AçO REFORçADÂ, altura
mínima de 1.98M - Com 6 bandejas, 6strutura
desmontável. Cepecidedê dê cárga muito
superior àg €stantes de metel convoncionâis,
suporta até'100 kg por pÍateleirâ, 6strulura de
aço r€forçado, Tsmpo com chapa OSB 10mm
(acompânha), sc€bâm€nto com pintura
eletrostátic€ I pó

UND ,! 0

0005 PEDÉSTAL ORGANIZADOR DE FILÁ
:Pod€stal orgsnizâdor de Íla tipo bâlizador,
em inox cromado ou mâtêriel ôquivalente, com
Íita retrátil prgts dê eproximadam€ntB 2 motros
ds comprimento. Besê infêrioÍ e9távôl com
acabamento antideÍrepanto 6m borrâcha ou
m8terial similar. D€stinado à org8nização de
filas em ambi€ntês institucionais.

2

SUPORTE DE FERRO PARA ARRANJO
FLORÂL - 2,00 m Suporlo metálico (ÍeÍro) para
arranjos Ílor8is, com âltura aproximâda ds 2,00
metros, destinsdo a uso decorativo 6m eventos,
cerimônias 6 composiçóes florais. Deverá ser
conÍeccionado em estrutura metálica resistênte,
com acâbamgnto em pintura eletrostática ou
anticaírosiv8, garantindo maior durabilidade €
6stabilidâd€. Estrutura apropriada para
suslentacáo do aíaniog llorais de médio pode.

UND

0006

Total

Loto 0.1 - Aqulslcáo do Ííoblllárlo
Itsm Erpocltlcaçâo Unld. Qtde. ilarcarllodelo Vâlor UnltáÍlo Velor Total

MAPOTÉCA í0 GAVETAS Mapotoca em
8ço com 10 gevotas paía âÍmazenamento d€
mapes e projetos âtá foÍmsto Al na hoÍizonlal.
Estruturâ em châpa de a@r22 (0,75 'íl.Ín\ e*24
(0,60 mm), com dimênsó€s apÍoximâdas de
1220 x 120/. x 770 mm (A x L x P). Possui
deslizam€nto por cârrinho tel6sópica com '18

pares de roletes, sistême dê travamento
simultâneo das gavêtâs € techadura cillndric€
com chavês êm duplicata. Cada g8veta com
puxador em polistil€no e porta€tiqueta.
Montagem por sÉtema de encaixe e travâs, sem
uso de parafusos, Produto rêsistente, corÍ1

oarântia mlnimg de í2 mês6s.

UND 2

0002 MESA DE HIGIENIZAçAO - PARA COLETA
DE SUJIOADES EM ACERVO DOCUMENTAT
Mêsa de higienizaÉo destinada à limpeza d€
acervo docum6nlal e col€ta de sujidades
dêpositadas sobr€ pEpel, com capacidadê para
0'l op€rador. Estrutura confgccionada sm
madeira laminadâ revsstid8 Êm materie
melamÍnico, com tsmpas basculant€s eí]
acílico de espessura eproximede do 5 mm.
Dimens6es mÍnimas aproximadâs d€ 70 x 65 r
150 cm (L x P x A), oquipadâ com rodÍzios
giretórios com gistema da freio para maior
estabilidade e mobilidade. Sbtgma elákico corr

UNO I

.l l. t.
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Total

IXllAC 0
tensáo de 220V, indicado para uso em process
s de higienizaÉo de documentos. Produt
robusto, destinado a ambientes técnicos
tratamento e conserv de aceNos

O valor total da poposta é de R$ .

Validade da Proposta: ................,., )dias,

É(úà lntetvct,tol'í-r.rtcr.(.) [ r vnrio (.iltj. ,:'{] I '..rrrd,t', (-cnt'o (-l f' ,: i (jlll-l)l.r .Lli,)li rTLt :iii rlrr,le Ct

i:,lnCr iúil)i19() 1.,lair I , r,7:, r.i- -ilr,,i/r,ril, r-,., tlL;v.rrr ..1r,\v,','r, i r:.,.r1ií(lii .,iiit(ê.itdvl,

,à l'.,o {

Lotê 05 - Aqui3icão do lrloblllárlo
It€m Espsclflcação I Unld. Otdo Ítlarca/Modelo Velor Unltárlo Vslor Total
000't ESCADA TELESCOPICA MULTIFUNCIONAL

Escada telescópicâ multifuncional
conÍeccionade em elumínio ou liga mêtálic€
de alta resistência, com sistema retrátil e

eíensÍvel, dotadâ de tÍavas aúomáticas d€
segurança, degraus antidorÍapantes € sapate3
em boÍacha antiderrapante. Altura máximá
ostendida mÍnime dê 5 metros ê cápacidad€
mÍnima de c€rga dE 150 kg. DEve permitir
utilizaçào om difeÍent€s posiÉcs de úabalho
possuir estrutura leve, resistentê e de fáci
transporle, sendo adequada para usc
profissional e institucional. Âcompanha manua
de iBtrucó€s em lÍngua poÍtuguesa.

UND ,|

Totrl:

Lote 06 - Aquisicão do MobllláÍlo
Itêm Especlf,cacào Unld. Otdo Írlarca/f,lodolo Valor Unltádo Valor Total
0001 Etiqueta Antituíto Adesiva RF com tecnologid

d€ radiofrequência (8,2 MHz), compatlvel corÍl
sistemas antifurto RF da mesma frequência.i
Modelo autoadesivo, d€scaítável, dimensôeq
apÍoximadas de 4 x 4 cm, com código de banaq
impresso, tipo não desativável (p DescriÉol
Etiqueta Antifuílo Adesive RF com têcnologia dq
redioÍrequência (8,2 MHz), compatlv€l corÍl
sistemas antifurlo RF da mesma fÍequência.l

KIT

Modêlo autoadesivo, descartável, dimênsôes
apÍoximadas de 4 x 4 cÍn, com código de banas
impresso, tipo não desativável (perman€nte).
Fornecida am Íolo contendo 't. 000 etiquetas,
destinada à proteção de livíos, periódicos €
demais materiais de bibliotêcâ. Produto novo.
em embalâgem oriEinal do Íabricante.

5

0002 Sistema Antifudo Eletromegnétic,o poÍ
Radiofrequência (RF), composto por 01 (um)
pat de antenas (D«Rx), Írêquência de
Descriçáo: SEtema AntiÍurto Eletromagnético
por Radioftequência (RF), composto por 01 (um)
par de antenas (TXRX), Írequência de operação
8,2 MHz, destinado à proteÉo de bibliotecas,
arquivos e estabelecimentos similares. As
entenas deverão ser compatívôis c,om etiquetas
antiÍuíto RF de 8,2 MHz, possuir estrutura €m
alumÍnio ou material de Íesistância equivalente,
sistema de alarme sonoro e visual, d€tecÉo
bidirecional, ajuste de sensibilidade, alcance
compatÍvel com a tecnologia empÍegada e
alimentação elétrica bivolt automático, conÍorm€
padráo do Íabricante. O equipamento devoÍá soÍ
fornêcido complsto paÍa instalaçào €
Íuncionam€nto, incluindo fonte de aliment8Éo,
cabos e demais acêssórios nêc€ssários.
Produto novo, em embalagem original do
fabricánte. com garantia mÍnima de 12 mgses.

UND 1

Total:
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rNDrcAçÃo D0 RESP0NSAVEL PARA ASSINATURA D0 COi{TRATo
Representante Legal:

CPF:

TeleÍone email: ..........

DADOS BANCÁROS
Banco: .

Agência
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MINUTA DEEIABAÇOE§

PREGÃO ELETRÔNrcO NO 2026.10.19.1.

..,....., inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n .., por intermédio do seuA empresa
representante legal, o S(a).. .......................... portado(a) da Carteira de identidade n0

DECLARA que:

e CPF

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para alendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍmas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condiçáo de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art, 70 da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especiÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçoes prestadas, na Íorma

da lei.

e) Declaração de que, no caso das contÍataçoes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos paÍa presos em regime semiaberto, abeío, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de

10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condiçáo de aprendiz, previstas na Lei

Municipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas especíÍicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Â^rr Ê,- i À -. r^ ,. ^;\,u1, '): ! - _: Ll!,llAt,,,l!

Folra No ,t{tl
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MIN CONTRATO Fotra \" 4E
Contrato que entre si fazem o Município

e a empresa

declara.

0 Município de ......, Estado do pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita

no CNPJ/MF sob o no , através do(a) , neste ato representada

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Íesidente e domiciliado(a) na

Cidade de ./............., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

, estabelecida na inscíla no CNPJ/MF sob o n.o

, neste ato representada por portado(a) do CPF no

, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2026.10.19.1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei

Federal no, '14.133, 01 de abíl de 2021, medianle as cláusulas e condiçôes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregáo Eletrônico no 2026.í0.'19.'1, de acordo de acordo com as

normas geÍais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).

, Ordenado(a) de Despesas do(a)

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2,'l - 0 presente lnstrumento tem por objeto a , conforme especificaçoes mnstantes

no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Conlratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contrataçâo, independentemente de transcrição

2.2.1 - Termo de Referência;

2,2.2 - Edilal da LicitaÇão;

2.2.3 - Proposta do conkatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA. Do pRAzo DE vrcÊNclA E DA posstBtLlDADE DE PRoRRocAçÃo
3.1 - 0 presente contralo terá vigência de alé contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo í05, da Lei n' 14.133,de2021.
3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independenlemente de termo aditivo, quando o

0bjeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

Conkatada, previstas neste instrumento.

cúusuLA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃo CoNTRATUAL

4.'1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condições

de conclusã0, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

cúusuLA eurNTA. DA SUBCoNTRATAçÃo
5.'l - Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

llur lntcrl/crú:o;-rrêr'rc lcrl ã ir'.i r,-JL-i,.', Ír'j 1,rtl 1il .rrri:ri, LlcirLr.r -C[l' 6i.i-li0 i)15 - JLrd2tirJ do Ncilte CE

Fonei (Bu)119!r 0ltl a,{/i1 (:lir.ir' ju;r.'e rô ce.ijov.rr - !ile: 'r,r!r,/.j'1..,'errcdo orte ce.9ov br
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CLÁUSULA sExTA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTo D0

EQUILÍBRD ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ .,...,..,. (,.,........................,............,.).

6.2 - No valor acima eslão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçã0.

6.3 - 0s pagamenlos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no pÍazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser realustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamenle para as obriga@es iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será conlado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importància calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aferiçôes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. 136, da Lei 14.13312021 .

ô.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conkatada e a rekibuição da Administraçâo para a justa remuneraçáo do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçâo

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econÔmica

exkaordinária e exkamntratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato adminiskalivo,
6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do mntrato e antes de eventual prorÍogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312Q21.

cLÁusuLA sÉTtMA. DAS oBRTGAçóES Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigações do Contratante:

7 .2 - Exign o cumpdmento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto Íornecido,
para que seja porele substituÍdo, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do conlralo e o cumprimento das obriga$es pelo Contratado;

7,6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que peíine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Leino 14.13312021:

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Conlratado do valor conespondenle ao fomecimento do obleto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente Conhato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as san$es previstas na lei e neste Conkalo;
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7.9 - Cientificar a PÍocuradoria Geral do Municipio pata adoção das medidas ca íveis, quando d0

descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;

7.'10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execuçáo do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamenle impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste.

7.10.'l - A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimenlo do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7,12 - A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA otTAvA- DAs oBRtGAÇôEs Do CoNTRATADo

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decoÍÍentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos demnentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao conlratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;

8.4 - Atender às determinaÉes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art,

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou subslituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtosibens nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo conkatante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguídade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceíidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8,8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não kansfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual,

8,10 - Paralisar, pordeterminagão do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que pnha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercekos.

8.1 1 - Manter durante toda a vigência do mntrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitaçâo na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçâo (art. 116, da Lei n.0 14,133,de2021);
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8.'13 - Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1'16, parágrafo único, da Lei n.0

14.133,de20211;
8.í4 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em deconência do cumprimento do conlrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamenlo dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conkataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl.124,ll, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.'16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17 - Alocaros empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçâo

deste contrato;

8.19 - Conduzir os lrabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8,20 - Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

8.22 - Cumprir, no caso das contrata@es que envolvam obras públicas ou prestaçáo de serviços, as exigências

de reserva de cargos para presos em regime semiaberlo, aberto, em livramento condicional, egressos do

sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de 10% (dez por cento) para

os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei Municipal no 5865 de 08 de
julho de 2025 e em outras normas especíÍicas, ressalvados os casos enquadrados no artigo 20, §20 da reÍerida

lei.

GúUSULA NoNA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.'l - A contrataçáo mnta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por conto) do valor total do contrato.

9.2 - 0 mntratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato,

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária, em valor conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do mntrato.
9.2.1 - O prazo previsto no item anterior poderá ser prorogado por igual período, mediante solicitaçâo

devidamente fundamentada pela Contratada.
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, medianle a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.
9,5 - Será permitida a substituiçâo da apólice de seguro4arantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto, ressalvado o
disposto no item 9.6 deste contrato.
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9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração ,u atad0 fi

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da execuçâo ou

o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.'l - prejuízos advindos do não cumprimento do obieto do contrato e do nâo adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9,7,

observada a legislaçâo que rege a matêria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do conlratante, em conta especÍÍica a ser fornecida,

com correção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banco Central

do Brasile avaliados pelos seus valores emnômicos, conforme deÍinido pelo Ministéío competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida poÍ banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá conslar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou proÍTogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmettos utilizados quando da mntrataçã0.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obígaçã0, o

Conkatado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍlcado.

9.'14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.'14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao inicio

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (arl. 137, § 40, da Lei

n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracteízando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescícionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçÕes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.í5 - Eíinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou aulorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9,'16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinçáo

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - 0 garantidor náo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execuçâo é independente de evenlual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0 14,133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contralo que cause grave dano à Administração ou ao funcionamenlo dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do conhalo;

Ruô Interyentor' l- rancLsco Erivari(r C|u:, i'j i)a - Lo.l|dat, aelrt-; CEP; ól 1110-015 - Jual,:r() do Norte - CE

Fone: a8S)319C 0l6l e rlit:i ;.í)i:L )\ti1i':it(,ae.(lüv Llr ',,,-t' (,*r"; juâ,'eiio(l()n., te.e.qo".br

õará q

§l
I



ESi'lrüG Üü drnRÂ
PREFçI]'IJRÂ MUNICIPAL Dii ]UAZEIRO $O ruÔRTE

CN Pl: 07.97 4.ü8? / 0001-14
-L , :. (.

_r§L
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo ju

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 '12.846, de 1o de agosto de 20í3.
10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍraçoes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c'e'd"
do subitem acima desle Conkato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando praticadas as condulas descritas nas

alineas'e", "f', "g" e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de20211.

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 170 (um por cento) por dia de atraso in.justificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminishação a promover a extinção do conkato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de í0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÇão total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Conhato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021l
10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçâo (art, 157, da Lei n0 14,133,de2A?1,\

10,4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis Íorem superiores ao valordo pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § 8', da Lei no 14.133, de 2021).

10,4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança ludicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da dala do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5 - A aplicaçáo das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o conlraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n0

14.133, de 2021,para as penalidades de impedimento de licitare contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
10.6 - Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.'133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravanles ou alenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o apeúeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgâos

de controle.
10.7 - Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lein0 14.133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
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10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do r-..
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocarr-\
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica su@ssora ou à empresa

do mesmo ramo com relaçâo de coligação ou mntrole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (aí, 160, da

Lei no 14.133, de20211.
'10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanÇoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 16'1, da Lei n0 14.133, de2021).
'10,10 - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133/21.
'10.11 - 0s débitos do contratado para com a Adminishação contratante, resullantes de multa adminiskativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros conlratos administrativos que

o contratado possua com o Municipio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abil de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL

1 1 .1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que cleverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
1 1 ,2.1 - Quando a não mnclusão do contrato reÍerida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sançóes administrativas; e

b) Poderá a AdministraÇão optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

11.3 - Constituem molivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos í38 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA.DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRh

12,1 - As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recuÍsos oriundos do

previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

'12.2 - A dotação relaliva aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamenlária respectiva e liberaçáo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n014.133,

de 202'1, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei n0

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÔES
'14.1 - Eventuais alterações conlratuais reger-se-ão pela disciplina dos arls, 124 e seguintes da Lei no í4.133,

de2021,

Itrrri ll]'.e-r"v!rrtor fr;,,,i,ir,,i Éi,u.,r,o r '\.t.ti)')l', ':'r anCti, r.enrj., (Ir'j a-r LilÜ Íll1)'lualliroíii, l'loft.r - í:t
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14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressÕes que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinm por cento) do valor inicial atualizado do mntralo.

14.3 - As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadaacelebraçãodetermoaditivo,naformadoart. 136daLei n0 14.133, de2021.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÂO
'15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma previsla no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnteÍnet,

em atenção à lei no. 12.527 , de 201 1.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

.... .......,/..,........., sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que deconerem da execuçâo deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133121.

Declaram as paíes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 ,., cPF

CPF

RiiàlnterlontoiFt3nc((CI.rrva,1oCrr,.a,,)110 iont Ll,1r ,.entl'í 
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Art. 2o- Esta portaria entra em ügot na data de 1" de abril PORTARIA N. 0498, DE I. DE ABRIL DE 2025

de 7025.

Centro Administrativo do Municipio de Juazeiro do Norte,

Éstado do Ceará, ao 1'de abril de 2025.

CrÊDSoN Lrrfi BEZERRA

PnEteno Mt;xtr:tt qL

PORTARIA N" 0497, DE I" DE ABRIL DE 2025

Dispôe sobre a nomeação do Agente de

Contrataçóes da Central de Compras do

Municipio, inrcgtânte da Secreraria de

Administração do Município de Juazeiro do

Norte.

O PREFEITO DO MUNICTPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, rT o uso de suas auibuiçóes conferidas pelo Att. 72, incisos

Vll e IX, da tei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSTDERÁNDO as disposiçóes da Lei Complementar

n' l4t, de l" de abril de 2025, que dispóe sobte a nova esrru[ura

funcronal da Adminisaação Pública do Municipio de Juazeiro do

Norte;

RESOLVE,

Art. l"-NOMEAR IARA PEREIRÁ DE SOUSA, inscrita

no CPF n" )O(X.986,393-)O( para o cargo de pÍoümento em comissáo

de Agente de Conrrataçóes, cârgo integrante da estrutura

organizacional da Cenrral de Compras doMunicípio, órgáo ü ncu lado

à Secrecaria Municipal de Adminisrtação (SEAD), de Nivel

Ocupacional DAS 4.

de 2025

Cenno Administrativo do Municipio deJuazeiro do Norte,

Estado do Ceará, ao 1" de abril de 2025.

GúDsoN L0't^ BEZERR

Dispóe sobre a nomeâção do Agente de

Contrataçóes da Central de Conrpras do

Municipio, integtante da Secretaria de

Administração

Norte.

O PREFETTO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas arribuiçóes conferidas peloArt. ?2, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO as disposiçôes da Lei Complemenrar

n" l4l, de l'de abril de 2025, que dispõe sobre a nova estrutura

funcional da Administraçao Pública do Municlpio de Juazeiro do

Nortei

RESOLVE

Art. l"-NOMEAR PEDRO HENRIQUE CANDIDO DE

LIRA, inscrito no CPF n" XXX.5?5.293.XX, para o cârgo de

proümentoem comissão de Agente de Contrataçôes, cârgo inregmnte

da estrutura organizacional da Cenrral de Compras do Municipio,

órgão vinculado à Secretaria Municipal de Administração (SEAD),

de NivelOcupacional DAS 4.

Arr. 2n - Esta porcaria entra em vigor na data de 1" de abril

de 7025.

Centro Administrativo do Municipio de Juazeiro do Norte,

em Juazeiro do Norte, Esrado do Ceará, ao l" de abril de 2025.

GLÊr,soN LrMA IJrz[Rsá

PREFEITo MUNC]PÁL

Dispõe sobte â nomeação do Conselheiro

Tutelar do 1" Conselho Tucelar dâ Secretana

de Assistência Socialdo Municipio de Juazeiro

do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições confetidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

Art. 2'- Esta portaria enna em vigor na dâta de 1" de abril PORTARIA N" 0499, DE 1" DE ABRIL DE 2025

uaz§lÃq,l Av.
,1!cii a \o

DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO 095JUAZEIRO DO NORTE-CE, 01 DE ABRIL DE 2025
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DIBEITO ADMINISTBATIVO.
CONTRATOS. PREGÃO
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LEGTSLAçÃO APL|CÁVEL: LEI No 14.133/2021,

TNSTRUçAo NoRMATIVA SEGES/ME No 65/2021,

TNSTBUçAo NoRMATIVA SEGES/ME No 7312022,

|NSTRUçAo NoRMATIVA SEGES N" 5812022.

ANÁLISE JUR|DICA DO PROCEDIMENTO E DAS

MtNUTAS. RESSALVAS íOU RECOMENDAçÕES.

2

r)

il
il

3

1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por Íinalidade a Aquisiçáo de

equipamentos e mobiliários e permanentes destinados ao atendimento das necessidades da

Fundaçáo Memorial Padre Cícero de Juazeiro do Norte/CE, mediante licitaçáo pública' na

modaliàade pregã0, em sua Íorma eletrônica, conÍorme justificativa e especificações constantes do

Termo de ReÍerência e seus anexos.

0s seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

Solicitaçáo e AutorizaSo da Autoridade Competente;

Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

Edital e seus Anexos.

E a síntese do necessário.

APREC|ACÃO JURÍDlcA

Finalidade e abranqência do oa r iurídico:

4. Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos

estritamente jurídicos e de regularidade Íormal do procedimento, portanto, não são obleto de

maniÍestaçáo jurídica juízos de conveniência e opoflunidade das autoridades competentes sobre a

definição do obleto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e

conÍerência de cálculos, Íórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou mediçã0, e oulros

aspectos alheios às atribuições e aos conhecimentos técnicos da funçáo de assessoramento jurídico.

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista jurídico, que este parecer se

cinge ao controle prévio de legalidade das contratações diretas, para Íins de atendimenlo ao artigo 53

da Lei n. 14.13312021, conforme abaixo:

Art.53. Ao finalda Íase preparatória, o processo licitatóÍio seguirá para

o órgâo de assessoramenlo jurídico da Adminislração, quo realizará

controle pÍévio de legalidade mediante análiso jurídica da contratação.

§ 1" Na elaboraçáo do pareceÍ iurídico, o óÍgáo de assessoíamento

iurídico da Adminiskação deverá:

| - apreciar o processo licitatório confoíme crilórios objetivos prévios de

akibuição de píioridade;

ll - redigir sua maniíestaÉo êm linguagem simples e compreensível e

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Nofte - CE - Fone: (BB)3199-

0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br site: www.juazeirodonorte.ce.gov br
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ôde íorma clara e objetiva, com apreciaçáo de todos os elemenlos

indispênsáveis à contrataÉo e com exposição dos prossupostos de

fato e de direito levados em consideração na análise iuídica;

()
§ 4" Na forma deste artigo, o órgáo de assessoramento iurídico da

AdministÍação também realizaÍá controle prévio de legalidade dê

li,Jl,íf Tii',fl f f ';,.X"J:.|;',:TIX'" il'lllTJfl lTl.if ll',ili.l
congânores e de seus termos aditivos.

S. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

Íunção do exercício da competência da análise 1urídica da Íutura contrataçã0, náo abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade.

6. De Íato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contrataçã0, suas características, requisitos e avaliação do

preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor compelente do órgã0, com base

em'parâmetros técnicos obietivos, para a melhor consecução do interesse público. lgualmente, se

pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgáo assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do analista jurídico exercer a auditoria quanto

à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já

praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu

espectro de competências.

B. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são Íeitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro

da margem de discricionariedade que lhe é conÍerida pela lei, avaliar e acalar, ou nã0, tais

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade seráo apontadas para Íins de sua

coneçã0. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administraçã0.

Planeiamento da contratacão:

Estudo Técnico Preliminar. ETP
g. No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planeiamento

da contratação elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento

extremamenie técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele

aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §10, da Lei n0 14.133, de

2021.

10. Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrita

observância aos princípios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

Vinculaçáo ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,

e da Moralidade, previsto no Art. 50 da Lei no 14.133121 e no caput do Art. 37 da Constituição

Federal.

R. lnterventor Fco Erivano Cruz. no 120, 10 àndar, Centro - CEP: 63.010'015 -.luazeiro do Norte CE Fone: (68)3199-
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Pesquisasde Preços: ô,11. As pesquisãs de preços Íoram realizadas conforme lnstruçáo Normativa SEGES/ME n" -
65t2021, a qual dispõe sobre procedimento administrativo para a realizaçáo de pesquisa de preços

para aquisição de bens e contrataçáo de serviços em geral, no âmbito da administração pÚblica

Íederal direta, autárquica e fundacional.

Edital e Anexos:
12. O Edital, Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de ReÍerência - TR e demais anexos,

assim como Minuta do Contrato Íoram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condições essenciais

exigidas nos instrumenlos da espécie.

13. Observa-se que os instrumenlos seguem oS ditames legais e está de acordo com o

ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Avaliacão de conÍormidade leqal:

14. VeriÍica-se, outrossim, "in casu", a observâncla do disposto na Lei de Licitaçã0, referente a

inÍormação e atestado da existência de recursos Íinanceiros para o pagamento das obrigações

deconentes do presente procedimento.

15. O presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, veriÍicou-se estar

conÍorme a Lei no 14.133, de2021 e demais legislações pertinentes.

16. Dito isto, examinando o presente caso, verifica-se que o certame licitatório "sub'oculi"

processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo por isso

iespeitar, além dos ditames da Lei nd14.133, de2021, o disposto na lnstrução Normativa da

SEGES/ME no 7312021, que regulamenlam a modalidade anteriormente exposta.

17. Portanto, estando tudo de conÍormidade com a legislação acima mencionada' opina-se

Íavoravelmente ao reÍerido procedimento licitatório, Íazendo-se menção ao rigoroso cumprimento do

que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respectiva

PUBLICAçÃO, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Este é o meu Parecer, salvo melhoriuízo.

Juazeiro do Norte/CE, 19 de outubro de 2026.

Licya Thais Duarte Cruz
Assistente Jurídico
OAB/CE no 51.339

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE - Fone: (BB)3199-
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AVISO DE LICITA AO §.,''^;
Fo ra N" 1il

Modalidade: Pregão (Eletrônico)

Tipo: Menor Preço

Edital N": 2026.L0.19.1

OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição de equipamentos e mobitiários permanentes

destinados ao atendimento das necessidades da Fundação Memorial Padre Cícero de Juazeiro
do Norte/CE, conforme especiÍicações constantes no Edital Convocatório'

O(A) Ordenador(a) de Despesas da Fundação Memorial Padre Cicero de Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, no uso de suas atribuições legais, toma público, para coúecimento dos interessados, que

será realizado, através da plataforma eletrônica www.bllcomoras.com, por intermédio da Bolsa de

Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n' 2026.10.19,1,

cujo objeto é a Aquisição de equipamentos e mobiliiários peÍÍnanentes destinados ao atendimento

dai neóessidades da Fundação Memorial Padre Cícero de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especificações apÍesentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para

o àiu 09 di novàmbro de 2026, a partir das 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central

de compras do Município, sito na Rua Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar - centro -

cEp: 63.010-015, pelo telefone (s8)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-

mail: cpl@juazeiro.ce. gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 19 de outubro de 2026

-b

Teresa M Nascimento Arrais
de Despesasa

Fundação M orial Padre Cícero

,i. Inter\/enlor Fco E|.1"ano CrLi], Irr l.i, ,ic aÍl(Jlr, 1la,-,trc CEPr ôl 0lri 0i5 - Ju..-rcrro Co 'iolt. - al 'icire: (38)l1qlr
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitacão - Preqão Eletrônico n' 2026.'10.19.í. O(A) Ordenado(a) de
Despesas da Fundação Memorial Padre Cícero de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,
no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados,
que será realizado, através da plataforma eletrÔnica www.bllcompra§.com, por intermédio
da Bolsa de Licitaçôes do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão
Eletrônico n" 2026.10.19.1, cujo objeto é a Aquisiçâo de equipamentos e mobiliários
permanentes destinados ao atendimento das necessidades da Fundação Memorial Padre
Cícero de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçÕes apresentadas junto ao Edital
Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 09 de novembro de 2026'
a partir das 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do
Municipio, sito na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar - Centro - CEP:

63.0'tO-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda
pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br, Juazeiro do Norte/Ceará, 19 de outubro de 2026.
Teresa Maria Siqueira Nascimento Arrais - Fundação Memorial Padre Cícero.

t{. Intcrvcntor Fco Envano CrLlr, oo 120, 1oâo(lar, Ccnlrc CEPi 63.010 015 iuàzcrrodcNorte CE Fone; (88).1199
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Nq 198, rêrça{ena, 20 dê outubío dê 2026

PREFEITURA MUNICIPÂT OE INDEPENDENCIA

avrso DE fioMo[ooÀçÁo E ÁoluDrc {Ão
,nE6Ão ELE nô rco e 2112026

o Municipio de rídêp.ndên.ra to.nà P'lblr.ú o trt.alo do l.rmo d€

Homoo.à(aô e Ad,!dkâ(Jo. <uro oD,.b a regtrno de p.(o5 u!.roo.'uturó e.r'ê.tudl
mur(; o. mõr.nál d; (onírusio.F re,a' lh'd,àJrco..ér(o r.r.hênrr). €p'!.
oe,.i*"t", p,t,a, lerág.n3. Eadcra . ôut'or. pà'à rtono"r às _cce*'oidÉ dãs

Únd.de5 Àdômi!Íàlivãs dâ PrerciluÍr Mlnicipaldc lndêptndénci./Ct. DÍesáo Ectrónico
Nr m.022,4026, quê teve cffo !ên(edor Cohúàbdo: AlfJ Rodn8uê3 LTDÂ CflPl:
3s 211.43í/oml-(o, coó vàlô. rlobàl dê. R$ L179 740,2s (uú óilhrô, trgzeàlos c aê10ntà

e nove mll, rêi..êntos e quarenlã r€a6 ê v'nt€ e cinco ceítavo5)

l.deoondênda ce ls dc oltubro dê 2026.
MÂRIA CHTILIÀ ROOR1GUÉ5 OLIVEIRÀ VIÀNÀ

Pre4octà

EXTR^TO OE REGIíiO Ot PREçOS í{' 20r510l6mol

o Mu4tr'o,o d€ lndeoendéncr, to,ha Publ.o o fíralo dr Âta de ReC§Ío de P'eç6 n'

20261016'000r, c,ro àOr"ro e .es6Í0 dê pÍe(oi úrando d rururã e lEar4i JquD'lJo dê

mateiàl dê con5úuÉ; êô !êr.l {hdrá!li.o, .lêtr'@ íeÍ.h€htas, 'pi!, 
p'rmanetrt',

-ii",, r.,**^ ;!dêtr. ; out,on, pã,. rtêndtÍ n: reesidlde! oar JndJdc'5

i"--".ri,"i ai Proíc,tu,à Mun,c,pãr dc 'dopcndên(iü/ct oíuído do P'c8lo
i".ani- t'oo.OZrl:ous. Contr.t.do' aÚa Rodísuer LTOÀ, CNPJ: ls 21l 33'10001 60,

ià, v,ro' ctot.t d;: sS r.l7e.7ao,2s (um mrlhâo, rÉzentÔs ê sGtenrá ê nove mil,

i**-m. " *nmra dnro (.nlaYorl Dal, Ôc as'1àlu'r dà Ârà dc

Rcr{t,o dc Pr;(6 16 dc oúuko dê 2026 vBêíoà l) mc!êr: M.nr chc'l'à §ôdnBucs

oÉeúà vlàra .PrêeoÉlrê do Mu",c'p'o dê lndcpehdên. d/cE.

PRETEIÍURÀ MUNICIPAL DE ITAPIPOCA

^uso 
oE uclÍ^çÃo

Pl.6ÃO Nt 26.lt.Ot.PE

oíàl Áull'ouià Mun('Dàl d. '.ánlro e Í'.\p. àtÍà!" do{a) !e!(uàl

Preroeúoíól, le.a o"biko quP .!"rara ür to:oo do d'á 04 oe NovenÚo ce 2026' no

tid;eç; Llerón,co hnp5,//.onp'ar.m2ãt..no,osri.coh b'l. Prêcdo No 26'1s'01'Pí 
-' oh'.rô' tnnúàràrào d. .mD'.!ã Prrà pr.3t (lo ó. seN'ço' de rrnulen(ão

-.*m-, ".i,',«va ae rnitt:a(áu ho,no l.r s vFn (àldê l à rk' ê 
'nàr'záçàÔ 

v'àr ' d

ir;".ddô d€ trào@.r/cF. ó. ni€,rlr. óà Âuràrqúà Mu npàr oc rrán{'o de rr'Í''pÔrà

ÁMtr - --; ;** í,.a(óe! , ohrdã, nô'.rn'ü dP Rr'i''óncd o Íd 'rr r \êur dnê'Ô\'

b;É,ào çÍ obldo5.o, i.aseço",*t'a,-.o' ht(D' /'/'oltD'aí'r2drsa'oro3 à (oÉ Ú'
i','* tr*t"o'oo- c.ro" u,. lnÍo'màcóés p'lo rcEron'' 133) 16rlsôí0 ou no

iiá"i!i. n". ;"i,u,. e*n l\ l§5. sáu lehií,áo (tP 52513_170''r'o:po'x c(

It.pipôca_(!, 19 dê Ôú0bÍô dê 1026'
os[las LUls lRlNEl]

Pt.goeno

PRÉFEITURA MUNICIPAL DE ITAREI\,44

avlso ot LrclÍÀçÀo
,it6Ão Ê!ÊrtôNrco nr É/2016,E

À pÍefêitura Munlcipa de ltarohá, Ceãrá, à[avó! dã Sccr'rôna M!nrclpal de

Àdr'nxtà.ãô F,nandr F Picneràm.nlo, tomuh'(á .oi '.t.re§!d quc '1t5rl rhÍndo
i,I'i,i,i ilií"J,i,aia" Piê.ài Eh!ón(o Nr 013/)016 Pt, (ulo obrcto e Fê8Rro de

i,'.ã,.*ia. i;,i., " 
t,;,,l..r Àqutrçào Jr vJ\rhdn e' i recàÍ3à 

're 
eâs d+ 

'ônn"à;l;;"4i,;;.i",1" d. P.!oreo, dê r3rR. pà,à rtenóÊ, rr nd?§dádP\ d" d'sê^i\
q"-;',à! d; M,.nnrD,o de lràr.hr, reà'â Lídndr Áàe(Ô Ô P'dro pàrà crd'í''mPrr'
;â; p.o@{ar, dê 20 lê Ouluhro à 02 dê NovembrÔ de 2016, Fàsc dê Disputa dê iãn'€t

"i-a.-_r.,"Ãt- 
d.2026, às t4hoohln o,€íeídô Ed(.r pÔd'rá s€r ãdqu'ido no§

i.""-ài 1r.r,0."". hilps/toÍprãr.n'2.te.1óros à com bÍ, ^'rpirlpn'p'3o!'br 
r

** r!,c.a.e.:oo, lííormà(ô"t p.lô ê m.'1. I'ulà.ao@'làÍemô'ce 3ov Ú'

Itarêna4E, 19 d. outuÚo dê 2026

W|LTÁMES FNÂN(LIN OÊ OTIVEIRÂ SÀNTOS

PregoêiÍo

PRFFEITURÁ MUNICIPAT DE JUOCÀ DE JERICOACOÂRA

Âvlso Da llclTÁçÀo
ptE6Ão tlarRôNrco Nr m26l0 ol.olPt

de Je'i.odLÔdÍà por 
'nteÍmed'o 

dc \F_ PÍe4o'ro' tÔÍhà

.,t,,.. u,,, . ur,'.it,i;ro,rà'1udãl'didr orÉCáo E1'l'in'(o Àd 2026 10'0'l 0lPÉ ioo
ãl"i aii.-r" Do, trem. curo obrêru. .oFÍá!4ro dr r'ioe o r'nÉtàdo nâ runtà

tur;úoor do kt;do dô (eí;-llcE(, pah a Fr-êíàç5Ú dc serv(os dt r ão núbl"'
*a.J. I a"*çI. de bênÍ l6ó!€is e ben5 nÔ!€'r 

'ohridêírdô: 
inserviv(i§ Dâí' o

Mun,ciD,ó dê l,rocà de rêíro.coa.â/cÉ' Di,i dê cãd.{,áhÊnto dà' r"ÕÍroràr à pâ fr ru diá 21 di ÔutJh n dp )026 r
rghcam. r;oii';oê ior,lrá1, at,lvés do cndse(o ercrÍónrc @r'írámàtD áir 

'om 
br

ii. " a" io u" *'.-u- i" )026 à) osnseF'l. 
^bPíu 

J oâi Ítrooonâs ro d'à r0 dê

..*-.Á,. À ioli, à pâ tr da§ oehoomih. os horáíor Í€íerem{ê ao horá o lo'al

i"i",a" ia,r"l p;d.'à 1ê' àdqu-'do hos .ndcr<o| eletÍóni'6

-**.L1,... 'ú,. 
r.-i,.t,, nw sôv.b'/p;.p/pt-b? e pero l,ônãr do r(E ct:

hrtD://vR.tc...e.êo!.br/knâco.i

,joca dê lericoacoârâ/cÊ, 19 dc ouhrttro dc 202G'
FRÀNCTSCO LIAIlDRO SllVÀ S^LÉS

PREFEITURÂ MUNICIPÂL OÉ IUAZEIRO DO NORTE

^vlso 
oE LlclrÂçÀo

,rÉGÃo ELETnôilrcO ' 102610.19.r

o(Á) oÍd€hido(ô) de oespêta§ da Fundã(áo MehoÍiàl Padr' cicero dê

:,o."ro ao iáa., Éíàdo do c..rá, no ueo de ,uàs ãuibu(õ's le8aú, to'na púhrico

;",; ;"h".'"."," do) 'nrrÍ.$ôoo, 
quê 5êrà rerr',aoo !nlvér oó p'ãtàlormd

!r""a.- ***.t,r.".p,*.-m, plr 
'nr.rúéoo 

da soBa de t''tàçôG! oo 3r/íl lB'll
i.,.-i rr.l"o,., nà môdarid.i. Pr.gão El.tr6nlco n'202610191, curo ohiêto é à

^i-.r.r. 
* -' *.--. " 

m@'ri.,r;s pamãnê'ts óeíinrdor àó àrPrornP'ro dàs

n.*"10"a* au i,ndàção M.mo^dl Ptdrê c'.ero d. luàre o do Node/cE 
'oníormê

erp€(ific,íõe5 apres.nt;dã! junto õo Edirãl convocãtóÍio ê seus ânexor, 
'om 

ab' urà

dàrcadà parâ o dr! 09 d. not.mbr. de 2026, ! 9aíÚ dit 09:00 horas

Mlior* lniomôodês Àà s€d. da c..hl de cÔ6p85 do Mlnl'iBo, tito nô Auá

rnrmntor ko tíEnoc.u?,;r 12oi r,aúãr c.nlrô ' CÉPr 5l or0'015, p€lo!€lêÍoie ít3)119!
0361, nohúárc deOS:OOã51'lr@ hoEs ou à'^dà pelo Mârl: 

'pl@Juàzêro 
( e 3ov 'br

lua?êr6 do Nodê/CÉ, 19 de ourub'ô dê 2C26

ÍÊRISÀ MARIA g QIJEIÀÀ NÂSCIMINÍO ARRÂ S

PREFEITURA MUNICIPAL OE MÀRÁCANAÚ

Àvlso oc uclrÂçÀo
PiEGÀO ELtrnôíllCO Ne 1.mS/20:6

ob, Õ. co.ú.tJÍáo de rmD'.É esp€ult,lada pàri proy.' sêry,(o d. .nSenhnnà Da,r
,,i'urrio, pai.nr"r * co'renuà,.ú't rêpo!(àL da d v.lde nl',rerrutrri êh 'drr
oa'a r'a.iooar ue.+ohrrro oê altà e.louoàdê do Ctr,lu'áo Dis àl de MJÍa64.ú {cDMl
:"-...d; *.r,,*rd,;r dé ho,dô dds ár.àr úib.iàs € ruràs. r.eso àr irrás

'nt.;ó d ed cácõ., DJokô, rbrlíserdo tJFbeÍ o.{r'nà de s'deonolnorám.''Ô
tvMr. tJdo (onroáe Êso.íno!óc, õhtdã! no Te.mô dr R.'eréro. .o1 ãntc doe

i,!;;, do Ernal Á aE.nro di, contÍataçio toÍna publcó pità conhech.nto dos
.,.rÉ,sdo1ôur àrê âs 09.OO horàr lr.ràno dP Hràr 

'âl 
do o,à 0rr dÊ noveThro d" 202n

,Gt.berâ ãr P'oDdta!'elt,rnrês ã e!. pr4áo, no €noer.ço FGlró"tro w*bnor8b'
"^(.<!o rdentrl'(ado .o 

^k 
. 1t'tJ(ô* p,hlrda' a ab.íJrt dàe ôrÔpost!, r(onl".Íâ 1o

dii ú dc nov.mb.o d. 2026, ás lbroo horà5 (horirio dê 8rãs(rr) c o hi.io da sêsáo d'
o,.J" à. L,** *..,r r oàík dr5 oÍt lo ho,ã! do d'à l0 dê no.'enrbrÔ oc 2016 0
êrl'' , Ndflr rr uhl'do ;o andê'.ç§ Pr.nÚ_.ô r.Tá rrê-. on.dô O!à 1í Fr

-i"À"iÀ.' *,:. -*uaa; D,rà &e-ra dê (onrá(à(!o. durà're o PrpPd'G-re "ôrFàl
(08.00 ài 16:00 hoà, ê poda,Jo e.i slc'lddôe ãÍàv.s do l.i.lone {as) ,i)l's169

Mrrá.anâú CL. 19 .lê Ôutuhro d. 2026
oÂNlEtz ôÂsTos DE ouEl8l]z

asenl. d. conlrãtacáo

PREFEITURA MI]NICIPAL DE MARANGUAPE

Àvlso DC lEÍlílcÂçÁo

À )r.Íê urd dô Mun('Diô d. Ma,.nguãp€ ce. Dd'nE'réÚ'o dà s..rêlàrE
Mi'núlhr io M.!n Àmh'ent. ê urhriúmo,lorà !úhlto po, 6s,o d.nã pLbhoção. á

ririliráiú * rqç a" L'. taíao, qLE .r(Jlou 10 d'a I6 d. ourubro dê 20/6 no rornà

^'d""^' À,;"" á".',';. rii,a.i ó,:lro ac n.sor or p,etoturo Mr.r'Dãr c Dúro oÍ'( àr

ã" t "-i..i"ia. 
t, p,i. trt, o;d; se tÁ: con(o,/i^.'/ t'e.ràn''à 'r 12 m6/20rb'(ç re'é

iJ -i,ã.-iiiiar,iã'.; L;.b06p026.,F. ob..rô ã co\rrRÂraç^o Dr
iirrrii-_piii 

_ciirnoar,arturo 
Dt PRócÉlsos, u(tNoÀMÍNros t coNrRo.'5

iíiriirirç únaÀnrsircbs r rrtcauaróqros DL NTrFEsst DÀ sLcRtrÂR'Â Do MElo

Âüãiii'iiiÍ rtiimililo ' irMlJis oE MÀAANGUÂPc/Cr. Perúane'cd rnart'r'das àÍ

dehâk dúponçõês dô edrlal

Màrànsuipe/cE, 16 dÊ Ôut!bÍo de 2026
MÁNCUS RÁIIIIUNDO TÀAVÁLI1O DÂ SILVÂ íLHO

Secrelário do Meo ÁÉbiênt' e UÍblnBmo

Àvlso oE tlcÍÍÀçÃo
coltcoRFií{clÂ PÚBUGÁ Nr 1.013/201t-cp

o t!êntê de coarlri(Áô dr se eràrr fsneÍDr de t'!!(õP\ e rÓn!dr'(óÊs
pla.*aoüu,"ood.tlql.rgUàoe/(F,lotn!D-bl(oDJlJ
rr.r.!s!do5 oue. no d'à,?l dê ourub.o dc 2026, ãr 10'@h nà sêde d' sc('cl'nd tsÉ'ràr

""'i'.iiiia:".'ã-i"n;.i;"4 
Pubi(r: dà P'crêúu'! de MàrànarJpo' 'ôc'rkd' r' R-uô

ii.^_i" ru"". :lo c". o Mà,,n8rare C./rã / ,Íi 'errtrà'do ' ouÀcÍa st9qÀo

iiliiü ái iiri.iônirrcr "r,suci. 
i,o ob,do. ã coNTnÂraçÃo oE 

^ltNcrl 9É
,iÃii?aiÃioiiü r pnisrrcÁo Di seÀr'(cis DE PUà. c oao. lsrrÍL( o\Ât pÂRÀ

lrir,,ôiln Á itctss orors oo MuNlciPlo Di vaRÁNGIJApF/cr.

Maransuap€/ct, 16 de oÚtubro d€ 1026
OPSON MÀRqUTS DE OTIV€lAA

PRÉTEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA

EXÍRÀÍO DE CONÍiAÍO

tírdro o. conrraro Àdn'nÉlÉlvo DÚ@nsà de L'rtrd9áo )0'609250I Co'rrito {'
)0)6rÚ1lor oDrdo: (o1Írtí(áo.. enp'eei p J ÍêaDáç1o do tvênto o ! dás Lrran(às

;" M,-.-.- d" M ":" vtr^, 
'lEetnào.s 

/r ,n çd§ ,,Jnp3"hàtla! perL Lcar' pêro

pl"i.i, ii,,i., teu ' t-.ft'!das pcro PÍosêrr. Borsá tiÉiiâ, ériver dr s'í''àrr
,Ii:ilti,i -" i-"].r."i. ni"' oo ü,..rr.-a" MÉsro verh'/o vsé(a r2 (dorer

l'.'l.iãàii.j. ài.1,i,"'"iiij, ó,gio, 05 unioua. o'ça."ntrna. 02 Dorà!áo o(àmenri d:

or rr2 o1u) or7'Ísctàs) Órsso. 06 unidrde or(ámenlíni 02 DoDçro o(àmeN L)'

o, rr2 ú21! 2 ol3 i8ôhãl ÓÍràó. u6 ui dade o(àÉenlánd 02 Dot/(ào uÍçàípnhnà'
ü i;ióri;; õ;ã ipi,Áá,i i"t-oar o,!áo 06 uadaoe dçàÉeít Ê 02 Dorôção

ôÍ,meãrãnà. 0a2.5,0725.20r0 ICRÂS àArf) _ tle4enlo de d6peta r-r'vorv'@
i,áaamcnro rerat: Art 75, ..iso I or L.' ne l' 1lll21 co' alint' se«êr'ír oe

ii,i"li. 
" 
i"-iiÀ".i, s..i"í ccârãrada'\4!ion const,utorr Ê sêdiços LÍDÀ MÉ, r'rítrà

"" i-ri,i-o 
"" 

iório rovoool r,/,.ováo,drns27e90.0{,lv Pês.'er' 1ovêar ô(
!!nàlano Delô roltdo.lÊ. PJJa orniellv ''ruÊnedo srlvô: oPrà

i "ii,,-",a, 
- 
v,' "i' c.ã*,"roo . se$(o§ Lroa ' ME. orrrà o!''erlY Í'gueÍedo srrvd

iiililiii,i á. riiü.in; e;;,.iên.iâ so;ar; Mrsão v(rr,à.cE, r3 de oulubíd de 2026'

Âvrso oa olsPEÍ{sÂ oE LlclÍaçlo Ne r0r509,25'01

,u26m15OI ubrelo' Co^tàtà(áo óc erÊ $d or'à erl'àláo
i"'',"^'" o" ai, cr/n(rs ro Mun('D'o oe MÁ1;o verh'' d$tnadàr dl (nd{d\
li"i.'..ri"ii'""r.'cÀri. i". pion'ara i',a-qa re I " ee'a(h6à< p'ro Prô3 áEdaósâ
iláii. itii"i''a; 4.";i.," dê i,db'rro e ÂsrÉrêic'd sôdir do t".unt p'o d' Masão

;;;;à ô;i;; ôio-e.trrr o'ero oé Jh'droÊ o íincmáÍ'i' 02 Doriçio
o,..hê',i,," uàl}r.oi]2)ol7 (}etá\r Ó'8áJ L6 JniJàJÉ d!à'ry1tl1à ur uLrà(rÔ

ô,i.mênlàíà O3.lr) o))2 l013 lBohdl 0Í3ão 06 uriddde o(d6erràrã o7 Dotàçào

ô';:mrnlr'à 03.?45 01251.023 (pnÍe d r1'anc'âl o'8áô' 05 UrÍlld' crl'r'nrâr I c']

Á";, j" o-,É..tàhá 03.2450125 2 O3O lcfiÀs palt) tlchÊnrÔd! D.rpê i rlcuisuo-iilii-.,]ü L"iit nn 7s rntúô rr dr Le' nr 14ltv:l Dearràtlo d'0:pe-tà êF
siriàliozi. wii"", v*rr vidí Âsq'tê ún cont'taláo aurú' 

'là\iu 
de cu-ràl4áJ Ú

iaii,i*ro e. rr,-rtOrrOrO. conÍàlzdá v'sion Co4rlÍuto'J e \etu'Ç$ L 0a' Mi' 'h*1rr
"i iiiilãiic lái"b.joi/ooor-r2. -o v!'o, de Rs 27 cso.oo {

Mrssào velhâ/cE, 13 de outuhro de 2015
PÂULA OÂNIETTY ÍI6UTIREDO SILVÂ

5êÚetá'ià de TÉhâlho e Àr3i3tên'râ Soclrl

PREFEIÍt]RA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

Àvlso DE Llclraçio
PiEGÃO EtÉrtôttl(o t' 2026 10.1!,0r_PE

Á F,ecôeÍ. olc!ãldo Mu_i.'o'o de Novr Ol dà.Elt3dÓdoCe
*. -.. Ãiià""-Ji.i'Jiãri oã piàt"ri,ã. ar,"*s ua outoro*. eretron(ã ar coMrRÀs
::;;'ii;-,;;':::;-;;]; i;ü '; ná modàr'dãoe o' elsó Er.t ón(ó h' 2016 I o.1r 0 r-'E. .4o
;ü - i:",";i,i:ci; ;; ;;;;;i;i, ;,dí,rc e pêdiio. co, m .or.!áo 

'o 's 
do Íu^do '

iil,'.,1,i íi"i'i,t l"-*eiiz. L r 
" 

it. rà-p,eendmao-ris oo a"'o e rB do pror'$or' pi'r
iiJ,iiliii iii.J'i'iriiiii i;;.;iri,ia J. á.auiaçso tcr ta on 

'Ln('p 
o dr {ovÁ oLrlol/c!

.ô^lor€ eiD.. i'E(ües ,D'ê*nradrs jJhlo do tdnal convokj.i,iri., ri." lil,-- *â --t:"r u,à ô à,. 05 dê nd.mD'ô 6e ?016, â prír dôr ca'Ú hor.§
I;";;i"'iJã;;í;;i: ü;;;; i.to;;!iiei i o ed,ràr corprero pod.'áo §e' obi'dos nos

;;;-i.' .lÊtroikot wLw Drl oÍí.bÍ, . \trpr //'nJn(io'o! lcecêsovbar( rõ'oe'
inlo.miLóÊ, Fodú5o sGr obtdd' àrndd
lrota(!ô@nov!oi'ndà ce aov br

Novà oliidã/cl, 19dêouiÚb'o d' 2026
SAMÂRÀ PfItI]RÁ DT IUCENÀ

(il tcP



aa.lJ.a !',.: _ -11,_lil

Fo r: \ 14ú I'

f,sTADo Do CEARÁ - PREFETTURA MUNICTPÁL DE JUAzEIRo Do NoRTf, - Aüro dc Llcltrçio - Prêgío Elerrôrtco no 202ó.10.19.1. o(A)
Ordenado(a) de Despcsas da Fundsção Mcmorial Padre Ciccro de Juazeiro do Noíe, Eslâdo do Ccúá, no uso dc suas âtÍibuiçóes lctais, toma público,
parâ conhccim€nto dos intêrêssados, quc scrá Ícalizâdo, âtrâvés da platáforma clctrônica www.bllcomprÀs.com, poÍ inlcrmédio da Bolsa dc Licilaçõê§ do
bÍasil (BLL), c€rtâme licitatório, na modÃlidâdc Prcgão ElctÍônico n" 2026.10.19.1, cujo objeto é â Aquisição dc cquipamentos e mobiliários permancntcs
d€stinâdos ao stmdimcnto das necessidadcs dÀ Fundâção Mlmona,Padre Cíccro do Juâzeto do Nortc/CE, corforÍh€ especificaçôcs apresenlâdas j Lhto ao

Edirll ConvocatóÍio c seüs ânexos, com ôberturâ marcada para o dia 09 de novcmbro de 2026, a paítiÍ das 09:00 hora§. Maiores informações na sedc da

C€nlral dc Conp.as do Municipio, sito nn Ruo Inlcrv€ntor Fco EÍivaro CÍuz, n" 120, l" andÂr - Ccnro - CEP: 63.010-015, pclo lclcfon. (88)3199-0363,
no horário dc 08:00 às l4:00 ho.as ou ainda pelo e-mail: cpl@juazciro.ce.gov.bÍ Juazeirc do NoÍtc/Ceaíá, l9 dc outubro de 2026. Tcrc6á Maria Siquciía

Nascimcnto Armis - Fund4ào Mêmorial PâdÍe Cice.o.

Estsdo do C€rrí - Prefehürr Munlciprl de Independênclâ. O Município d€ lndÇpendênciã loma Público o E)(tÍato dâ Ata dc Rcgistro de Prcços n'
202610160001, cujo objeto é regisrro de prcços visando a fuNm ê cventual aquhiçào de mateÍiâl dc conslruçào em gcral (hidnáulico. elétrico, feÍÍamentâs,
epi's, pcrÍnmcnte, pitrNls, ÍcÍrÀg€Í,s, madciÍa ê ouEos), púa atcÀdcr as ncc€ssidâd€s das UÍidâdcs Admhrstãtivas da Prcfciturà Mutricipal de Independênciâ/
CE, oriundo do Pregâo Eletron'co N' 00.0222026. Contràtâdo: Alfa Rodrigues LTDA, CNPJ | 3 5.2 I 3.834/0001 -60, com Valor Global dc: R$ I .3 79.740,25
(um milhào, trez€nlos e scteÍ,te e nove mil, setecenüos e quarcnla rcais € vinle c cinco centavos), Data de Assinâtura da Ata dc Rc8istro de Pr€çosr l6 de

outubro dê 2026. Vigêncra: l2 meses; MaÍiâ Chêilia Rodrigucs Oliveirâ VranÀ - Prcgoeira do Municipio de Indêpcndênciâ./CE.

Est.do do C€.É - PreÍGltErr MunlclD.l de Independênclt. O Município de Independência toma hiblico o Extralo do Termo de Homolotaçào e

Adjudicação, cujo obj€lo é rcgistro de prcços visando â tutum c cvcntual âquisiçâo de mat€riàld€ construçào ern gcral (hidÍiulico, clétÍico, fcn",nent s, cPi's,
permanên!ê, pintum, fenagsns, madeirà c outÍos), pü. atendeÍ as necessidades dâs Unidades Administmtivâs dâ Prcfêitura Municipal de Independêncr,
aE. Prcgão úctrônicoN" ó0.02212026, que tcue como venccdor ConÍatador AlÍâ Rodrigues LTDA, CNPJ:35.213.834/0001-60, com valor global dc: R$

1.3?9,?40,25 (um milhào, fezentos e setcnt{ o nove hil, setec€ntos e quaronta reâis e vinte e cinco ceDtâvos). Mrír Cheill. Rodrtgues Ollveirr Vl.nl -
PrcgoelÍ. do Munlcíplo de Ihdêpendênch/cE.

Pref€iryd Municipat Nova Russàs. ExtÍrro do connu,o, ,..ur,-," au t'o'rlllr'e'r'.r" p,itri"" n'sr-cP0072026, cujo objeto é Construção da scsünda

Erapa do Prédro d; Câmara Municipal dc Nova Russas - Ccaní. Doíâção OÍçamcntánÀ: 0701.15.451.0019.1.014, Elemento dc Dcspcsa n'44.90.51.91.
Co;trltrdr| MS CONSTRUTORA & sERVIÇOS URBANOS úIDA, CNPJ/MF N'25.234.49710001-13, declarsde v€ncedom com V0lor Global dc R$

417.829,48(Quêrrocenüoscdezcssctcmil.oiroccntosevinLccnovcreâiscquarcntacoitoccntavos).VigênciadoContraro:3(três)mcsc§,contadosaparliÍ
rla dcro da cmissão da ordcm de serviço. Ássinâ pela Cotrtatadai Francisco Rodrigues dê Mâc€do Filho.Assitra pcla Contratânte:Antonio JaimeAndré da

Silva. Nova Russâs/CE, I 9 dc agosto de 202ó. Antonio Jaimê An&é da Silva - Sccreüirio de InfÍaestruNm e Uóan ismo

f,srADo Do CEAR { - pREFEITIJRÁ MUNICIPAL DE cRÁTEús -Avtso DE LICITAçÂo - pRxcÃo N" PE054/202ó§Escr-o Municipio
dê Crat€ús, através do seu PÍegoeiro, toma público que reâlizará as 08:30, d0 di.04 de Novcmbro d€ 2026, no ender€ço eletrônicol httpsr/compras.

m2arecnologia.com.br/, Prcgâo N' PE054/2026-SESCT. Objcto: Aqülslção dc ptslolâs (crllbr€ thm), p.rr rtend.r rs neces§ldsder dr Secretârl. d.
Scgurençrtidedl e Trlnifuo do Muntcíplo d€ Creteús-CE. O Editâl € scus ancxos, podcrào s€r obtidos nos cndcreços elekônicos: httpsl//compras

m2"arcc loda.com.bÍ/. https://municipios-licit coes.tce.cc.govbr/, https://\r'ww.crateus.ce.gov.bÍ/ e no PNCP Mais informâçõcs atravós do c'mail:

licilacâo@cmteus.cê.gov.br. Crrteú.-CE, l9 dc OutobÍo d. 2026. Frrncilco Olrvo Rodrtgud - Prcgoelro.

EsrADo Do cEARÁ - pREFETTuRA MUNTcTpALDE uMrRrJl.pii;r],'àçlo oroorro,"AçÃo E HoMoI-ocAÇÃo. o(A) secr€rário(a)

de Infra€sEutuÍa, viaçào c Serviços Públicos roma püblico o reruhado dÊ Adjudrcaçào e Homolog$iio dâ ConcorÍência Pública n" 06 005.2026'CPE,

ObJCtO: PRESTAÇÀO DE SERVIÇO DE PAVIMENTAçÂO EM PEDRÂ TOSCA NA SEDE E DIVERSOS BAIRROS DO MI.JNICIPIO DE UMIRIM
CÉ, conforme resulkdo indicâdo abaixo pclo menor valor dc RS L253.5I2,03 (um milhâo, duzcntos e cinqucnlâ c lrês mil, quinhcntos c doze reais c üôs

ccnravos), em I ?/09/2026. Empresa Venccdora: WHIPEC EMPRENDMENTOS LTDS, inscrila no CNPJ n"48.2o4.138/0001-39. Franki Carlos Ucho Sâlcs

Ribêiro - Sec. Infràeslruturâ, \4ação e Serviços ftiblicos.

EstÂdo do Cerrá - PreÍ€tlurr Münlclpd de Forttm - Ertr&to do Contrito N" l4l0.0l/2026SM4P. RefeÍent€ ão Processo Administrativo de Píegào

El.kônico N' t 509.0 I /2026-SMÁP; Pancs: Municipio dc Foíim, amvés da Sccr€taria de ASricultrra € Pesca Ob.icto: aquisição de cquipamentos ogricoles
para implcm€ntos dcstinados âo íonalecimênto da âgncultuia fsmiliar, refcrentc do convênio n' 911992/2021, celcbrâdo entse o Municipio de FoíiÍíCE c

o MrnistéÍio dâ Agicultura c PccuriÍia - MÀpa. ContrÀtâdo: B2G Agro LTDA, inscrirá no CNPJ sob o r". ó0.287.26?/0001 '13; Valor Global: RS ? I 598,00
(Sclcnta c um mil, quinhcntos ê novcnlâ c oito rcais); Vigência: âté l2 (dozc) mcscs. Assinâ Pcla Contratanlê: Tiâgo GuÍgel dê Moura . S€cretário dc
Agriculturâ e Pesca. Foíir/CE, l9 de Outubro de 2026.

Elrido do Cerrá - Pref.lturr Munlctprl de Prcotl - Ertrito de Lel N" LE7l, de l4 d. Oulübto de 2026. Ementa: Instihri â Politica MuniciPal dc
Alfâbetizaçào "Pacoti: Cidade que Alfabctizá" ê dá outrâs providências. Disposiçôes: A Polllica Municipal de AlfabetizÂçào tem por obielivo gâmntir o

dircito à alfâbelizâçâo das crianças da rcdê públicâ municipat dc cnsiDo ê o acompanhamento dc suas aprendizágcns ao longo dâ pré'cscola, do ciclo dê

alfabcriznçào e dos ânos iniciais do ênsino tundâmentâI, sob implementâçàodÊ Sccrctoria Municipalde Educaçâo cm 0rticulaçàocom sl unrdâdcs escolârcs,

profissionais da cdücaçÀo, familiâs e demais pÀrcêiros. Vigénciâr A L€i €ntÍa cm vigor tra datâ dc sua publicaçào. Dala: Paço da Prcfcriura Muoicipal de

Pacoli/CE, l4 d€ outubro dc 2026. Signotárior Marcos venrcios Norjosa GonzaSn ' Prêfeito MuriciPal de Pacoli.

E tsdo do CeeÉ - PrcÍGltorr Muntclp.l de Umari - f,rrr.to do l' (Pímclro) Aditiyo - Contrrto AdtninlstÍrtlvo N. 12.08.202ó101 - Concorrêncli
El€trôntcr N'. 2026.06.22.1. Objeto: Contratação de serviços â screú prestados na pavimentação €m pEdra tosca na Sede do Municipio de Umari/CE.
VatoÍ Supnmido: R$ l,l3 (trés Íeais € trêzc centavos), passando dê R$ 241 190,91 (duzentos e quarcntâ e trê§ Ínil trezentos e novcnlâ rcais € novenla. três

centâvos) par! RS 243.187.80 (duz€ntos e quorcntâ e tÍês m il trezentos e oiten tâ c setê reais € oitenla centâvos). Fundâmento Lega l: Aít. I 24, Inciso I, s lin€a

"a", da Lci Federal n. l4. I 3l/202 1 . ContÍatsnt€i Juscivâldo Andrade de Sousa - Ord€nador de Dcspêsas da SecíetffiÀ Mun icipa I dê Infraestruhra e Obros

Contrakd!: Samuêl Sranrslau dá Silva - CoÍhpâcta Pânicipâçõ€§, Locaçõcs e Serviços LTDA. UmrrUCE, ló dê ourubÍo dc 202ó.

f,strdo do Cerrá - PreÍelturi Müniclpil dc Forttb -Tcrmo de Adludtcrçio ê HomologrçÃo Pr€gio Elêtrônlco N' 1509.0I/202GSMAP. O M'rnicipio
dê FoÍim, Resolve AdJudicar o objero licitado, no valoÍ global de R$ ?1.598,00 (Setenta e um mil, qüinh€nlos e noventa e oito rcais) à Empresa B2C
Agro LTDA, e Homotógâr o prcsenrc proccsso licitatório Prcgào Elctrônico N' 1509.01/2026-SMAP, Objctor aquisrçào d€ equipaÍhcntos agricolâs pârã

iniplcmêntos destrnados ao fortalecimênto ds âgriculnrrâ familiar, refer€nlc do Convênio N" 9139912021, celebrdo cnkc o Municipio de Fonim/CE. o

miDistériods Agricultur! e PecuâÍa - MÀpâ. Tl.go Gúrgel de MouÍ, - s.c. d. Agrlculturu e Pêscr.

Pr.ÍÊ|tur. Municiprl dc Nova Ru5!rr. Ettr.to do Prlmclro Termo Aditivo so Con(rsto n" JW-CP00!/2024. Proccsto Administrativo n'
0000?.2024M11/00014ó - Contrato n' JUV-CP0ol 12024 - On$cm]. Concorrôncia Públicâ n' JUV-CP00l/2024 - Conkatante: Sccrcteria dâ Juvcnludc,

Turismo e De§poío. Contratada(o): CONSTRUVASP CONSTRUÇÕES & SERVICOS LTDA. Objeto: Construçào de Oinásio E§poílivo no Municipio dc

Nova RussÀs conformc Coítmto de Repâsse no 9rg0?8/2023 e Plano d€ TÍobalho n" I 087979-52. Prazo de Vigência I I 0 de serembro de 2026 a 09 de maio

dc 2028. Darâ dâAssinarua:09 dc sctcmbro dc 2026.
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ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE,IUAZE
u a::_ _:'
bÔNÕf,,TÊ

IC TAÇAU

l+)Fo ha 1"

JOAQUIM ELIAS DA FRÂNCANETO

Presidente daJARI

PORTARIA 0686/2025

Aviso de Licitâção - Pregão Eletrônico n" 2026,10 19.1. O(A)

Ordenadot(a) de Despesas rJa Fundação Memorial Pa«lre Cicero de

Juazeiro do Norte, Escaclo do Ceará, no uso cle suas atriburçóes legais,

torna público, para conhecimento dos interessados, que será realizado,

atraves da plataÍorma elenônicawww.bllcompiàs.com, por inermédio

da Bolsa de Licitâçóes do Brasit (BLL), certame licitatório' na

modalida,le Pregão Eletrônico n'2026.10.19.1, cujo objcto é a

Aquisição de equipamentos e mobiliários pern,anences destinados a<'r

âtendimento das necessidades da Fundaçáo Memorial Padre CÍcero

de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicaçõe§ apre§entadâ§ junto

ao Ediral Convocatório e seus anexos, com âbertura marcâda pâlâ o

clia 09 de novembro le 2026, a parrir da§ 09:00 horas Maiores

informaçôes na sede da Central de Compras do Municipio, sito na

Ru a I nterrenror Fco Erivâno Cruz, n" I20, l " andar - Centro ' CEP'

6l.0IO.OI5, pelo celefone (88)1199'0163, no horário de 08'00 às

14,00 horas ou ainda pelo e'mâilr cpl@,uazeiro.ce gov br' Juazciro do

Norte,/Ceará, [9 de ourubro de 2026. Teresa Maria Siqueira

Nascimento Arrais - Fundação Memorial Padre Cicero

Estaclt, ,.lo Clelrí

Murricil.io ,.1e ]unzeiro rlo Nortc

A\{SO DE HOMOLOGÁÇÃO. Pregâo Elerrirnico n" 2026,09 01 2'

()hjcro: Âqrrisicãrr dt- liits dc mer.'nda cscolar desrina'los aos llunos

da recle pirblice rnunicipal .le ensino de Jr.rrzeiro ito Norre,/CE' por

inrcrnródio da sua Sccrctaria Mrrnicipal .lc ELlucaçllo, cor,Í'ol'me

especrticaç.res Il.rescrrr,rJas n0 EJirll (i'nvocattiri'r' Licitantc(s)

Vcnccdo(cs)' L'IELDS TAOTI(lAL PARTNERS LTDA inscrtco trc'

CNPJ n" ll.99l.6l').,'CCOl-71 chssitic,rd,,(a) no(s) Lorc 0l -Kir

lvÍcrenJr Escol.rr, no vrl.rr llobrrl dr R:t 2 l14.81ó,0u1 (dors millr't-

<iuzent,rs c quâtlrrzc mil oito.ent()§ c trinta c scrs rcais), <1c

confi'rmt,,latle com a Âta Jâ Sessilo e o lv{àFat de Precos acc'statlo uos

tut,rs. Horrrologo a presenrt Liciracão nn Ítrrrnr ila Lei n' 14-l l1.r2l

- Márcia Pereila da Silva Éranca ' Or.lenaelot(a) .le Despesas da

Secrcratia Municipnl de Êtlucitçtio

L)atr da I lomologaçào, 20 de outul'ro de 2026
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